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Art. 1° - Criar a RPPN FAZENDA SERRA DO RIBEIRÃO,
de interesse público e em caráter de perpetuidade, em uma área de
48,54 ha (quarenta e oito hectares e cinqüenta e quatro ares), lo-
calizada no município de Pouso Alto, estado de Minas Gerais, de
propriedade de Maria José Mendes da Costa, constituindo-se parte
integrante do imóvel denominado Fazenda Serra da Boa Vista, ma-
triculada sob a matrícula n° 22.251, R 1, livro 2, fls. 01, em 08 de
abril de 2010, registrada no Registro de Imóveis da Comarca de São
Lorenço/MG.

Art. 2° - A RPPN Fazenda Serra do Ribeirão tem os limites
definidos a partir do levantamento topográfico constante no processo
citado acima, conforme descrito a seguir: Inicia-se a descrição no
marco 09, junto a cerca, cujas coordenadas geográficas (UTM), La-
titude: 7.547.550 e Longitude: 515.585 (Datum SAD-69). Deste segue
por cerca por uma extensão de 281,10 m e azimute de 138° 46' (SE),
confrontando-se com Maria José Mendes da Costa, até o marco 29.
Cujo as coordenadas geográficas (UTM), Latitude: 7.547.339 e Lon-
gitude: 515.770 (Datum SAD-69). Deste deflete à direita e segue por
uma extensão de 182,37 m e azimute de 164° (SE), confrontando-se
com a mesma, até o marco 30. Cujo as coordenadas geográficas
(UTM), Latitude: 7.547.163 e Longitude: 515.819 (DATUM SAD-
69). Deste deflete à direita e segue por uma extensão de 137,61 m e
azimute de 191° 56' (SO), confrontando-se com a mesma, até o marco
31, cujo as coordenadas geográficas (UTM), Latitude: 7.547.029 e
Longitude: 515.791 (Datum SAD-69). Deste deflete à direita e segue
por uma extensão de 463,59 m e azimute de 156° 10" (SE), con-
frontando-se com a mesma, até o marco 32, cujo as coordenadas
geográficas (UTM), Latitude: 7.546.605 e Longitude: 515.978 (Da-
tum SAD69). Deste deflete à direita e segue por uma extensão de
100,51 m e azimute de 187° 10' (SE), confrontando-se com a mesma,
até o marco 17, cujo as coordenadas geográficas (UTM), Latitude:
7.546.505 e Longitude: 515.966 (Datum SAD-69). Desde deflete à
direita e segue margeando a área de preservação permanente APP, por
uma extensão de 427,62 m e azimute de 294° 45' (NO), passando a
confrontar-se com José Braga, até o marco 18, cujo as coordenadas
geográficas (UTM), Latitude: 7.546.684 e Longitude: 515.577 (Da-
tum SAD-69). Deste deflete à direita e segue por uma extensão de
423,17 m e azimute de 280° 43' (NO), confrontando-se com o mes-
mo, até o marco 19, cujo as coordenadas geográficas (UTM), La-
titude: 7.546.763 e Longitude: 515.162 (DATUM SAD-69). Deste
deflete à direita e segue por uma extensão de 164,96m e azimute de
279°47' (NO), confrontando-se com o mesmo até o marco 20, cujo as
coordenadas geográficas (UTM), Latitude: 7.546.791 e Longitude:
514.999 (Datum SAD-69). Deste deflete à direita e segue por uma
extensão de 166,25 m e azimute de 333°57' (NO), passando a con-
frontar-se com Getúlio Ribeiro Torres, até o marco33, cujo as co-
ordenadas geográficas (UTM), Latitude: 7.546.933 e Longitude:
514.930 (Datum SAD 69). Deste deflete à direita e segue por uma
extensão de 150,33m e azimute de 104°42' (SE), passando a con-
frontar-se com a Area de Pastagem, até o marco 34, cujo as co-
ordenadas geográficas (UTM), Latitude: 7.457.162 e Longitude:
515.400 (Datum SAD-69). Deste deflete à esquerda e segue por uma
extensão de 165,44 m e azimute de 75°04' (NE), confrontando-se com
a mesma, até o marco inicial 09, onde deu início e finda esta de-
marcação.

Art. 3° - A RPPN será administrada pela proprietária do
imóvel, que será responsável pelo cumprimento das exigências con-
tidas na Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, e no Decreto nº 5.746,
de 05 de abril de 2006.

Art. 4° - As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 75, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo da Floresta
Nacional de Pacotuba no Estado do Es-
pírito Santo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado pela Portaria n° 532 de 30 de julho de 2008,
publicada no Diário Oficial da União de 31 de julho de 2008, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, do Anexo I do
Decreto nº 7.515, de 8 julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subseqüente, Considerando o disposto na Lei nº 9.985,
de 18 de junho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação da Natureza; Considerando que a Floresta
Nacional de Pacotuba, Estado do Espírito Santo, atendeu ao art. 27 da
Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, no que concerne a elaboração
de seu Plano de Manejo; Considerando que o Plano de Manejo da
Floresta Nacional de Pacotuba foi apresentado ao Conselho Con-
sultivo da Unidade, analisado e aprovado pela Chefia da Unidade de
Conservação e pela Coordenação de Plano de Manejo do ICMBio;
Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340 de 22 de agosto de
2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar disponível
para consulta na sede da Unidade de Conservação e no Centro de
Documentação do Órgão executor, resolve:

Art. 1° - Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional de
Pacotuba no Estado do Espírito Santo.

Art. 2º - Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Floresta Nacional de Pacotuba, Estado do Espírito Santo e
em meio digital, na sede da Unidade de Conservação, Centro de
Documentação e na página do Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade;

Art. 3° - A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

ANEXO

EXTRATO DO PLANO DE MANEJO

Espécie: Plano de Manejo da Floresta Nacional de Pacotuba,
no Estado do Espírito Santo.

Objetivo: O Plano de Manejo da Floresta Nacional é um
documento técnico no qual utilizando-se técnicas de planejamento
ecológico, é determinado o Zoneamento da Unidade de Conservação,
caracterizando cada uma de suas zonas e propondo seu desenvol-
vimento fisico, de acordo com suas finalidades.

Vigência: O Plano de Manejo da Floresta Nacional terá 05
anos de vigência a contar da data de aprovação e publicação no
Diário Oficial da União, podendo ser ajustado mediante relatório de
monitoria de implementação do Plano, aprovada pela Presidência do
ICMBio. O Plano de Manejo da Floresta Nacional de Pacotuba é
dividido em 02 (dois) volumes cujas informações, estão dispostas na
seguinte estrutura.

VOLUME I - DIAGNÓSTICO
1.INTRODUÇÃO
2.INFORMAÇÕES GERAIS DA FLORESTA NACIONAL
2.1.Região da Flona
2.2.Acesso à Unidade
2.3.Origem do Nome
2.4.Histórico de Criação da Unidade
3.ANÁLISE DA REPRESENTATIVIDADE DA FLORES-

TA NACIONAL
4.ASPÉCTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E SOCIOECO-

NÔMICOS
4.1.Aspectos Culturais e Históricos
4.2.Caracterização da População da Região da Flona
4.3.Visão da Comunidade sobre a Floresta Nacional
5.SITUAÇÃO FUNDIÁRIA
6.USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E PROBLEMAS AM-

BIENTAIS DECORRENTES
7.LEVANTAMENTO E ESPACIALIZAÇÃO DAS LEGIS-

LAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL
8.CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS DA

FLORESTA NACIONAL
8.1.Clima
8.2.Geologia
8.3.Geomorfologia e Relevo
8.4.Solos
8.5.Hidrografia e Hodrologia
9.CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES BIÓTICOS DA

FLONA
9 . 1 . Ve g e t a ç ã o
9.2.Fauna
10.QUEIMADAS E INCÊNDIOS
11.CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DAS ATIVIDADES

PRÓPRIAS AO USO MULTIPLO, CONFLITANTES E ILEGAIS
11.1.Atividades e Instrumentos Próprios ao Uso Múltiplo
11.2.Atividades Conflitantes
11.3.Atividades Ilegais
12.ASPECTOS INSTITUCIONAIS DA FLONA
12.1.Pessoal
12.2.Infraestrutura e Equipamentos
12.3Estrutura Organizacional
12.4.Cooperação Institucional
13.DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA
VOLUME II- PLANEJAMENTO
1.PROCESSO DE PLANEJAMENTO
2.HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO
3.AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA DA FLONA
4.OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA FLONA
5 . Z O N E A M E N TO
5.1.Zona Primitiva
5.2.Zona de Manejo Florestal Sustentável
5.3.Zona Histórico-Cultural
5.4.Zona de Uso Público e de Uso Especial
5.5.Zona de Uso Conflitante
5.6.Zona de Amortecimento
6.NORMAS GERAIS DA FLONA
6.1.Acesso e Deslocamento
6.2.Resíduos Sólidos e Líquidos
6.3.Uso Público/Visitação
6.4.Pesquisa Científica
6.5.Pesquisa Mineral e Mineração
6.6.Prevenção e Combate a Incêndios
6.7.Atividades Produtivas
6.8.Administração e Gestão
7.PROGRAMAS DE MANEJO
7.1.Programa de Pesquisa
7.2.Programa de Monitoramento Ambiental
7.3.Programa de Uso Público
7.4.Programa de Educação Ambiental
7.5.Programa de Manejo Florestal
7.6.Programa de Recuperação/Restauração de Ambientes De-

gradados
7.7.Programa de Manejo de Fauna
7.8.Programa de Proteção e Fiscalização
7.9.Programa de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimen-

to Sustentável
7.10.Programa de Administração e Comunicação.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 335, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 11 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de duzentos e doze candidatos
classificados e não convocados no concurso público para o pro-
vimento de cargos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo para
o Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAI,
autorizado pela Portaria MP no 191, de 14 de julho de 2009, con-
forme discriminado no Anexo.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º deverá ocorrer a partir do mês de setembro de 2011.

Art. 3º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-
patibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados; e

III - à substituição de duzentos e noventa e quatro tra-
balhadores terceirizados que executam atividades não previstas no
Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, cuja identificação deverá
constar de relação, a ser publicada previamente à nomeação dos
candidatos aprovados, de acordo com o disposto na art 1º da Portaria
Interministerial MP/CGU nº 494, de 18 de dezembro de 2009, o que
implicará o remanejamento de dotações orçamentárias de "Outras
Despesas Correntes" para "Pessoal e Encargos Sociais", no montante
equivalente ao custo dos cargos providos, até que esta despesa esteja
definitivamente incorporada aos limites orçamentários anuais de pes-
soal e encargos sociais do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão.

Art. 4º A extinção da totalidade dos postos de trabalho ter-
ceirizados no âmbito da FUNAI, de que trata o inciso III do artigo 3º,
dar-se-á de forma escalonada, observada a seguinte proporção:

I - no mínimo cento e vinte cinco postos, no prazo de 30
(trinta) dias, contado da publicação do primeiro ato de provimento;

II - no mínimo mais oitenta e cinco postos extintos até 29 de
fevereiro de 2012;

III - os demais postos extintos até 31 de julho de 2012.
Art. 5º A responsabilidade pela verificação prévia das con-

dições para nomeação dos candidatos a que se refere o art. 1º será do
Presidente da FUNAI, a quem caberá baixar as respectivas normas,
mediante a publicação de editais, portarias ou outro ato adminis-
trativo.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

CARGO ESCOLARI-
DADE

VA G A S

Indigenista Especializado NS 100
Agente em Indigenismo NI 75
Auxiliar em Indigenismo NA 37

TO TA L 212

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 83, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em
vista a autorização constante do art. 55, inciso III, da Lei no 12.309,
de 9 de agosto de 2010, e

Considerando que o Decreto de 8 de julho de 2011, que
abriu crédito suplementar em favor do Ministério da Educação, foi
publicado, no que concerne à unidade orçamentária 26262 - Uni-
versidade Federal de São Paulo, com identificadores de uso de con-
trapartida de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, quando o correto é de recursos não destinados à contra-
partida, resolve:

Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
os identificadores de uso constantes da Lei no 12.381, de 9 de fe-
vereiro de 2011.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

CÉLIA CORRÊA
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1.  INTRODUÇÃO 
 

As Unidades de Conservação (UC‟s) são áreas instituídas pelo poder público, nas 
esferas Federal, Estadual ou Municipal, com características naturais relevantes, com 
objetivos de conservação e limites definidos. Essas áreas têm regimes especiais de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.  Segundo a lei 9.985, 
de 18/07/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), essas 
áreas são divididas em dois grupos: Proteção Integral e Uso Sustentável. 

Segundo essa mesma Lei, o objetivo básico das Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela 
dos seus recursos naturais. Nessas áreas a exploração do ambiente deve se dar de maneira 
a garantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, 
mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 
economicamente viável.  

Fazem parte do grupo de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, (07) sete 
categorias de UC‟s, dentre elas a Floresta Nacional (Flona). O conceito de Flona, instituído 
pela lei do SNUC “é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente 
nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 
pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas 
nativas”.  

A Floresta Nacional de Pacotuba (Flona de Pacotuba), criada pelo Decreto s/nº de 13 
de dezembro de 2002, localiza-se no município de Cachoeiro de Itapemirim, sul do estado 
do Espírito Santo. Tem como objetivo básico de criação promover o manejo de uso múltiplo 
dos recursos naturais, a manutenção e a proteção dos recursos hídricos e da 
biodiversidade, a recuperação de áreas degradadas, a educação ambiental, bem como o 
apoio ao desenvolvimento de métodos de exploração sustentável dos recursos naturais das 
áreas limítrofes. 

Para o alcance de tais objetivos, é necessário que essa UC conte com um Plano de 
Manejo, conforme referenciado no SNUC. Esse documento técnico, fundamentado nos 
objetivos gerais da UC, estabelecerá, entre outros aspectos importantes, o seu zoneamento 
e as normas que devem presidir o uso e o manejo dos recursos naturais da Flona, inclusive 
a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

O Plano de Manejo visa, segundo Galante et al. (2002) levar a UC a cumprir os 
objetivos estabelecidos na sua criação bem como, definir os objetivos específicos de 
manejo, orientando a gestão da Flona; dotar a UC de diretrizes para o seu desenvolvimento; 
promover o manejo orientado pelo conhecimento disponível e gerado no processo de 
elaboração do Plano; estabelecer a diferenciação e intensidade de uso, mediante 
zoneamento, visando o uso sustentável e a proteção de seus recursos naturais e culturais; 
ordenar o uso múltiplo sustentável dos recursos naturais, de forma a garantir a sua 
conservação e o retorno de benefícios para as populações locais; estimular as atividades de 
pesquisa científica e o monitoramento ambiental da área da Flona de forma a subsidiar a 
gestão adaptativa da UC; integrar a unidade com as populações da Zona de Amortecimento;   
além de orientar a aplicação dos recursos financeiros destinados à UC. 

Visando otimizar os efeitos da conservação dos fragmentos florestais, existentes na 
região de inserção da Flona, está sendo implementado o Micro-corredor Ecológico 
Burarama-Pacotuba-Cafundó. 

Para a implantação do micro-corredor ecológico Burarama-Pacotuba-Cafundó, que 
integra o Corredor Central da Mata Atlântica, o Projeto Demonstrativo - PDA Mata Atlântica, 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente – MMA está, dentre outras medidas, financiando a 
elaboração dos Planos de Manejo da Flona e da Reserva Particular do Patrimônio Natural 
de Cafundó (RPPN de Cafundó). No Âmbito desse projeto foi firmado contrato entre o MMA 
e o Instituto Ambiental Cafundó – IAC.  



 

A empresa Faunativa Consultoria e Comércio Ltda foi a selecionada e contratada 
pelo Instituto Ambiental Cafundó (IAC) para realizar os trabalhos de elaboração do Plano de 
Manejo da Flona de Pacotuba (Anexo 01), a ser executado sob a supervisão técnica do 
Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio), responsável pela administração da UC. 

Este plano está sendo elaborado com base no “Termo de Referência para 
Elaboração do Plano de Manejo da Floresta Nacional de Pacotuba – Espírito Santo” e no 
"Roteiro Metodológico para Elaboração de Plano de Manejo para Florestas Nacionais” 
(Chagas et al., 2003). Na versão final foi ajustado para atender ao “Roteiro Metodológico 
para Elaboração de Planos de Manejo de Florestas Nacionais (ICMBio, 2009). Diante do 
exposto, será estruturado em dois volumes e contará ainda com uma versão resumida 
denominada Resumo Executivo. O primeiro volume, que é o Diagnóstico, apresenta a 
análise da representatividade da Flona, destacando-se a relevância da UC dentro do bioma, 
bem como, o diagnóstico sócio-econômico e ambiental da Flona e sua Zona de 
Amortecimento. Os objetivos específicos de manejo, o zoneamento, as normas de uso, os 
programas e as atividades estarão descritos no segundo volume - Planejamento.  

 



 

 

Ficha Técnica da Floresta Nacional de Pacotuba  

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional de Pacotuba 
Coordenação Regional: Coordenação Regional do ICMBio – Porto Seguro (CR-7) 
Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro UAAF: Arembepe 

Endereço da sede: 
 
 
 
Telefone: 
E-mail: 
 
Contato via SKYPE:  
 

Rodovia João Domingos Zago, Km 2,5 - 
Distrito de Pacotuba,  
Cachoeiro do Itapemirim, ES 
29.323-000 

(28) 3539 7105 

Flonapacotuba.es@icmbio.gov.br 

flonapacotuba; flonapacotuba2 

Superfície Aproximada da Unidade de 
Conservação (em ha): 

450,59 ha 

Perímetro da Unidade de Conservação (em 
km): 

16,12 km 

Superfície da ZA (em ha): 15825,11 hectares 

Perímetro da ZA (em km): 66,90 km 

Município e percentual abrangido pela 
Unidade de Conservação: 

100% da Flona localiza-se em Cachoeiro 
de Itapemirim e ela ocupa 0,51% do 
território do Município 

Estado que abrange: ES 

Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude): 

Latitude: 20º 44´ 43´´ S  
Longitude: 41º 17´ 29´´ W 

Data de criação e número do Decreto: Decreto s/nº, de 13/12/2002 

Marcos geográficos referenciais dos 
limites: 

Limita-se ao sul em parte com o Rio 
Itapemirim e em parte com a sede da 
Fazenda Experimental Bananal do Norte 
(Incaper-ES); ao norte com a comunidade 
Quilombola de Monte Alegre. 

Biomas e tipo de vegetação: 
Mata Atlântica / Floresta Estacional 
Semidecidual 

Distância dos centros urbanos mais 
próximos: 

Vitória, partindo do centro da cidade, são 
aproximadamente 163,5 km (via BR 101) 
ou 172,5 km (via BR 262); Venda Nova 
do Imigrante 68,5 km; Castelo 31,5 km; 
Cachoeiro do Itapemirim 35,5 km; Alegre 
35 km; Jerônimo Monteiro 15,5 km; 
Coutinho 11,5 km; Pacotuba cerca de 3 
km; Burarama cerca de 13 km. 

Acesso e Meios de transporte: 

Partindo de Vitória pela BR 101 até a 
entrada para Cachoeiro de Itapemirim e 
seguindo pela ES 482 até a ES 483 
seguindo daí até a Flona; pela BR 262 
até Venda Nova do Imigrante e depois 
seguindo pela ES 166 até a ES 482 e daí 
até a ES 483 seguindo até a Flona.  

Atividades ocorrentes: 

 
 
Educação ambiental ¹: 

São realizadas atividades de EA com 
alunos das escolas da zona de 
amortecimento e com escolas do 



 

 
 
Fiscalização ¹: 
 
 
 
Pesquisa ¹: 
 
 
 
 
 
 
Visitação ²: 
 
 
 
Atividades conflitantes ³: 

município. 

Realizada esporadicamente e em 
parceria com o IBAMA e Polícia 
Ambiental de Cachoeiro de Itapemirim. 

Já foram desenvolvidos até o momento, 
de acordo com o banco de dados da UC,  
15 pesquisas na Flona, incluindo trabalho 
de conclusão de curso, dissertações e 
teses, além de projetos visando a 
conservação da biodiversidade. 

Caminhada e resgate histórico-cultural 
pelas trilhas estruturadas dentro da UC e 
ZA. Atividade desenvolvida em parceria 
com a Comunidade de Remanescentes 
de Quilombos de Monte Alegre, através 
do Grupo Bicho do Mato de Ecoturismo e 
Meio Ambiente. 

Alimentação de animais silvestres e caça. 
Notas: 
¹Qualificar a atividade. 
²Identificar as atividades de visitação que se realizam dentro da Unidade, como caminhada, banho, camping, 
mergulho, exposições interativas, entre outros. 
³Identificar as atividades conflitantes que existam dentro da Unidade, como caça, pesca, especulação imobiliária, 
extração de recursos minerais e(ou) vegetais, estradas federais, estaduais e(ou) municipais, linhas de 
transmissão, ocupações, plataformas, hidrovias, visitação em categorias de Unidade de Conservação que não se 
admite. 
 

O Diagnóstico foi elaborado com base na literatura especializada, documentos 
institucionais, e/ou informações, obtidos junto à gerência da UC e de outras instituições e 
nos resultados de pesquisas (trabalhos de campo) realizadas especificamente para este 
Plano. Contou ainda com as contribuições das Reuniões Técnicas (com os técnicos da 
UC/ICMBio envolvidos diretamente no processo) e das Oficinas (com a comunidade em 
geral).  



 

 

2. Informações Gerais da Floresta Nacional de Pacotuba 
  

2.1.  Região da Unidade de Conservação 
 

A Floresta Nacional de Pacotuba e sua Zona de Amortecimento (ZA) situam-se 
integralmente no município de Cachoeiro de Itapemirim, sendo assim, a área do Município 
também é a Região da Flona (Figura 1). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Figura 1 – Localização da Flona Pacotuba em Cachoeiro de Itapemirim, no sul do ES. 

 
 O Município tem uma área de 877 Km², com uma população estimada pelo IBGE em 
2009 de 201.259 habitantes, o que corresponde a uma densidade populacional de 229 
hab/km². É a principal cidade do sul do Estado do Espírito Santo. 

O Índice de Desenvolvimento Humano do Município (IDH-M)1 em 2000 era de 0,77, o 
que equivale a médio-alto desenvolvimento.  

 

2.2. Acesso à unidade 

Para chegar à sede administrativa da Flona Pacotuba, que funciona em um espaço 
cedido pelo do Instituto Capixaba de Pesquisa e Extensão Rural (INCAPER) no distrito de 
Pacotuba, (20º45´09´´S 41º17´28´´W) (Figura 2), existem diferentes opções por via 
terrestres, através de rodovias federais, estaduais e municipais. As informações de 
distâncias informadas para acesso à UC estão de acordo com o mapa do DNIT (2009). As 
figuras 3 e 4 mostram as principais vias de acesso à UC, descritas a seguir. 

 
1 O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH que é um indicador utilizado com o propósito de evidenciar as 
condições de desenvolvimento socioeconômico de um país, estado e/ou município e que permite que se 
verifique o grau de desigualdade 



 

 
 Atualmente, para se chegar à sede da Flona, percorre-se cerca de: 
 

 163,5 km, a partir de Vitória, capital do estado do Espírito Santo, passando por 
Cachoeiro do Itapemirim, em estrada pavimentada de uma pista, em bom estado de 
conservação, exceto em pequenos trechos. Destes, 125 km são pela BR 101 até 
Safra, onde tomamos a estrada à direita no trevo para Cachoeiro do Itapemirim e 
percorre-se até o km 36 da ES 482, até o distrito de Pacotuba. A seguir, no trevo em 
Pacotuba, em frente à Igreja da comunidade de São Roque (Figura 5, a e b), em 
direção à Burarama, percorre-se cerca de 2,5 km na ES 483 chegando-se até a sede 
do Incaper. Uma ponte sobre o rio Itapemirim, de passagem para um só veículo no 
trecho inicial da ES 483 (Figura 6, a e b) merece atenção dos motoristas.  

 

 21 km, a partir de Cachoeiro do Itapemirim, em estrada pavimentada até o km 36 da 
ES 482 e, no trevo em Pacotuba, percorre-se cerca de 2,5 km até a sede do Incaper 
conforme descrito anteriormente. 

 

 172,5 km a partir de Vitória, pela BR 262. Na cidade de Venda Nova do Imigrante, 
segue-se pela ES 166, passando-se pela cidade de Castelo e seguindo até o 
entroncamento com a ES 482 (Duas Barras) e daí até a sede do Incaper conforme 
descrito anteriormente. 
 

 A partir de Alegre, pela ES 482 e, no trevo em Pacotuba daí por diante segue as 
mesmas orientações dos outros percursos.  
 

 
Figura 2 – Sede da Incaper, em Pacotuba, onde hoje está a sede da Flona (no prédio da 
esquerda), tendo, ao fundo, parte da Flona Pacotuba. 

 
 



 

 
Figura 3 – Acesso à Flona Pacotuba partindo de Vitória. 
Fonte: Google Earth 

 
 

 
 

Figura 4 – Acesso à Flona Pacotuba partindo de Cachoeiro de Itapemirim. 
Fonte: Google Earth 



 

 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 5 – Trevo da ES 482 com a ES 483 em Pacotuba: a) Igreja da comunidade de São Roque 
em frente ao Trevo; b) entrada do Trevo de acesso à sede da Flona Pacotuba, em direção à 
Burarama (Fotos: A. C. Venturini). 

 

 

(a) 

 

(b) 

Figura 6 – Ponte sobre o Rio Itapemirim, em via única, na estrada ES 483 logo após o trevo de 
Pacotuba na BR-482 (Fotos: E. V. R. Mota e P. R. Paz).  

 
 

Duas estradas, não pavimentadas, cortam a UC e permitem acessar o seu interior 
(Figura 7): 

 

 Uma que liga a ES 483 até os distritos de Monte Alegre e Pedra Lisa, na parte oeste 
da UC, no sentido sudoeste-nordeste. 

 

 Outra corta o extremo norte, aproximadamente, no sentido leste-oeste. 
 



 

 

(a) 

 

(b) 

Figura 7 – (a) Indicação da entrada (entroncamento) que liga a ES 483 até Monte Alegre e Pedra 
Lisa; e b) detalhe da estrada não pavimentada (Fotos: P.R. Paz). 

 
Existem diferentes placas na ES 482 sinalizando a entrada para o acesso à Flona 

Pacotuba, bem como para o Incaper, Monte Alegre e Burarama (Figura 8) que auxiliam 
encontrar o acesso à UC. 
 

 
(a) 

 
(b) 

 

 
(c) 

 
(d) 

Figura 8 – Sinalização na ES 482, no sentido Cachoeiro x Alegre: a) lado esquerdo da Rodovia 
antes do Trevo indicando acesso à comunidade Quilombola, b) lado direito chegando no 
Trevo, c) idem, já indicando a entrada para a Flona, d) idem, indicando entrada para a sede do 
Incaper (Fotos: P. R. Paz). 



 

2.3. Origem do Nome 
 

Nos estudos técnicos e científicos, já realizados na região e sobre a Flona Pacotuba, 
verificou-se que a origem do seu nome foi pouco explorada, de modo que os mesmos fazem 
apenas menção a este nome. Neste sentido, buscou-se a origem de tal nome em 
documentos históricos sobre a região, bem como na etimologia da própria palavra.  

Um estudo sobre estações ferroviárias no Espírito Santo nos permite inferir que o 
nome Pacotuba possa ter surgido a partir da abertura da “Estação Ferroviária Pacotuba”, 
cujo nome original datado de 1914, era “Bananal”. A estação acabou dando nome ao 
vilarejo.  Através da lei estadual 1313 de 30/12/1921 Pacotuba foi transformado em distrito e 
incorporado ao município de Cachoeiro de Itapemirim. 

De acordo com Sampaio (1987) a palavra Pacotuba do Tupi (Pacó-tyba) significa “o 
sítio das bananeiras, ou onde estas abundam, o bananal, ou pacoval.  

Ferreira (2006) cita a palavra pacota (fruto da bananeira de origem tupi – pakóua) e 
tuba (= tiba significando “grande quantidade”). O dicionário Houaiss assinala as palavras 
pacobal, pacoba, pacobeira e pacova, todas relacionadas à banana ou bananeira sendo que 
pacova serve para várias plantas da família das musáceas ou plantas com hábitos 
semelhantes à banana. Desse modo pode-se imaginar que na região houvesse um grande 
bananal ou áreas com plantas nativas semelhantes à banana, visto que em 1914 a estação 
ferroviária local recebeu o nome de Pacotuba, o que também estaria de acordo com o nome 
da área ”Bananal” comprada pelo Sr. Argemiro Amorim em 1929. 

Apesar de tudo indicar que a origem do nome esteja ligada à abundância das 
bananeiras na região, em princípio, não se deve ignorar que a origem do nome pode ter 
outro significado visto que “Pacatuba” (Paca-tyba) é o “sítio das pacas, onde estas se 
encontram em abundância” (SAMPAIO, op. cit.), ou seja, poderia ter havido uma mudança 
do nome, ao longo do tempo, de “Pacatuba” para “Pacotuba”. 
 

2.4. Histórico de Criação da Unidade 
 

De acordo com os documentos ou informações disponíveis, especialmente aqueles 
disponibilizados pelo Incaper (em Vitória ou em Pacotuba) foi possível levantar o histórico 
que envolve a área da atual Flona Pacotuba a partir de 1929, conforme relatado a seguir. 

 Em 9 de agosto de 1929 o Sr. Argemiro Barbosa de Amorim adquiriu do Estado por 
Rs 144$200 (cento e quarenta e quatro mil e duzentos réis) - nomenclatura da época - o 
terreno de Morro Seco e Bananal, no município de Cachoeiro de Itapemirim, guia n° 1852 da 
Secretaria de Agricultura, sem especificação do tamanho da área. Provavelmente o terreno 
à época era recoberto por vegetação primária.  

Em 30 de janeiro de 1950 o Sr. Argemiro B. de Amorim e familiares venderam parte 
do imóvel denominado Fazenda Bananal do Norte, 682,14 ha para a União, a maior parte 
dessa área continuava revestida por mata, a escritura pública de compra e venda do imóvel, 
foi lavrada no cartório do 16° Ofício do Rio de Janeiro. Em 03 de agosto de 1950 foi feito um 
novo registro da escritura de compra e venda (de Argemiro Barbosa de Amorim e familiares 
com a União) do referido imóvel sob o número 15562 do livro 3-X, folhas 32 no Cartório do 
1º Ofício de Registro de Imóveis Dr. Jeremias Sandoval, de Cachoeiro de Itapemirim.   

De 1951 a 1975, a área ficou sob a administração do Ministério da Agricultura e foi 
transferida para a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMBRATER), o imóvel desmembrado da propriedade do Sr. Argemiro foi denominado de 
“Fazenda Regional de Criação de Bananal do Norte”  

Em 08 de fevereiro de 1980, 40% desse imóvel foi cedida, em comodato, para a 
então Emcapa. Atualmente está sob a administração do Incaper. 

Em 1985 o Governo do Estado do Espírito Santo demonstra o interesse de proteger 
essa área e o então governador, Gerson Camata, através do Decreto Lei 3.094 de 30 de 
setembro de 1985, em seu Art. 1º determina que “Fica declarada de preservação 
permanente a floresta e demais formas de vegetação natural existentes na área de 



 

aproximadamente 300 ha situada no município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, na Fazenda 
Bananal do Norte de propriedade da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 
Rural - EMBRATER, com a finalidade de proteção de exemplares da fauna e da flora ali 
existentes” (Anexo 2). Ficou sob a responsabilidade do Instituto Estadual de Terras e 
Cartografias (ITC) a medição e demarcação da área.  

Possivelmente uma falta de ações mais concretas quanto à demarcação, 
manutenção e divulgação da área, levou-a a ser referida com nomes similares como, por 
exemplo, “Área de Preservação Permanente (APP) da Fazenda Bananal do Norte” ou “Área 
de Preservação da Fazenda Bananal do Norte” com tamanho da área indicado de 376 ha, 
ou ainda como uma área pertencente ao ITCF. 

Em 2002 ações concretas para transformar a área em UC foram realizadas. Uma 
consulta pública, por parte do Ibama, foi realizada em agosto de 2002 na sede da Estação 
Experimental de Bananal do Norte (EEBN) onde foi distribuído um documento intitulado 
“Notas e justificativas para a criação das Flonas de Pacotuba e de Goytacazes”, transcrito 
em parte abaixo, são apontadas as justificativas para transformação da área em unidade de 
conservação na categoria Flona:  
 

“... O Governo Federal através do Ministério do Meio Ambiente, em parceria com 
diversas entidades de pesquisa e afins, está implantando no País um importante 
projeto voltado para a colheita, beneficiamento e armazenamento de sementes de 
essências florestais nativas, conhecido como Rede de Sementes Florestais Nativas. 
A oferta de sementes, pelo projeto, guarda elevada relação de dependência de 
unidades de conservação que admitem uso direto como no caso das FlonaS. 
 
[...]  
 
Particularmente, os Estados do Espírito Santo e da Bahia a convite da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ – estão participando da implantação de 
Projeto de Rede Mata Atlântica de Sementes Florestais, aprovado pelo Ministério 
do Meio Ambiente, a partir de recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente. 
 
A Rede de Sementes Florestais Nativas visa, sobretudo, identificar áreas de florestas 
naturais, públicas e particulares, potenciais produtoras de sementes a partir de 
critérios de seleção de matrizes ou que disciplinem a qualidade e a padronização do 
produto para o mercado. 
 
[...] 
 
As perspectivas criadas pelo Projeto Rede Mata Atlântica de Sementes Florestais, do 
Ministério do Meio Ambiente, constiuem-se motivo suficiente para que o poder público 
modifique a destinação das áreas mencionadas para a categoria de Flona, na medida 
em que, no curto prazo, potencializa a sua utilização como área produtora de 
sementes vinculada ao projeto “Rede de Sementes” além de possibilitar o 
cumprimento das demais funções reservadas para essa categoria de Unidade de 
Conservação numa visão mais elástica do tempo”. 

 
Finalmente, em 13 de dezembro de 2002, por meio do Decreto Presidencial s/n, 

datado de 13 de dezembro, parte da área da Fazenda Experimental Bananal do Norte foi 
transformada na Flona Pacotuba com um total de 450,59 ha. 

3. Análise da Representatividade da Floresta Nacional 
 
Atualmente o ICMBio faz gestão de 174 Unidades de Conservação de Uso 

Sustentável e 136 Unidades de Conservação de Proteção Integral, perfazendo um total de 
310 UC‟s (ICMBio, 2010). Dentre as UC‟s de uso sustentável, 65 são Flonas. 

Além das áreas criadas pelo Poder Público existem Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural – RPPN, que é uma iniciativa do proprietário de destinar uma área 
particular para compor o Sistema de Unidades de Conservação, entretanto nessas áreas o 



 

Instituto reconhece sua importância, mas não as gerencia, por isso elas não foram 
contabilizadas nessa estatística. 

Das 65 Florestas Nacionais criadas até o momento, a maior quantidade tanto em 
valor numérico (32) como em extensão de área (mais de 18 milhões de hectares) estão no 
bioma Amazônia. Na Mata Atlântica são 19 Flonas, além dessas algumas estão em região 
de ecótono, sendo 01  em Mata Atlântica com Cerrado e 02 no ecótono Mata Atlântica com 
Campos Sulinos (Tabela 1).  
 
Tabela 1 – Flonas de acordo com a divisão regional política brasileira e os biomas. 
AM: Amazônia, MA: Mata Atlântica, CE: Cerrado, CA: Caatinga, CS: Campos sulinos. 

REGIÃO N° BIOMA 
AM MA CE CA CA/CE MA/CE MA/CS 

Norte 32 32 0 0 0 0 0 0 
Centro-Oeste 3 0 0 3 0 0 0 0 
Nordeste 10 0 3 2 3 2 0 0 
Sudeste 10 0 8 1 0 0 1 0 
Sul 10 0 8 0 0 0 0 2 

Total 65 32 19 6 3 2 1 2 

 
De acordo com IBGE (2004b) a Flona de Pacotuba, bem como as demais UC‟s do 

estado do Espírito Santo, encontra-se inteiramente no bioma Mata Atlântica, sendo que 
duas delas, a Flona Goytacazes e a de Rio Preto encontram-se totalmente dentro da 
Formação de Floresta Ombrófila Densa enquanto que a Flona Pacotuba está situada na 
Formação Floresta Estacional Semidecidual.  

A Mata Atlântica revestia todo o estado do Espírito Santo, entretanto, atualmente a 
vegetação esta quase que totalmente descaracterizada, encontrando-se a maior parte 
antropizada restando apenas alguns fragmentos da vegetação original. Alguns desses 
fragmentos foram destinados a proteção de sua biodiversidade a partir da criação ou 
reconhecimento como Unidades de Conservação Federais sendo: (08) oito Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, totalizando uma área de 642,18 ha, (01) um Parque 
Nacional, que abrange áreas do Estado do Espírito Santo e de Minas Gerais, (01) um 
Monumento Natural, (05) cinco Reservas Biológicas e (03) três Florestas Nacionais.  

Além das Unidades Federais, alguns outros fragmentos florestais da área de 
inserção da Floresta Nacional de Pacotuba, formam um mosaico de unidades de 
conservação (UC) da região montanhosa, composto pelos Parques Estaduais Pedra Azul 
(Figura 09, nº 29), Forno Grande (Figura 09, nº 51), Mata das Flores (Figura 09, nº 34), 
Cachoeira da Fumaça (Figura 09, nº 35), mais ao longe, com o Parque Nacional do Caparaó 
(Figura 09, nº 26) e outros mais próximos, na baixada, como Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN) Cafundó (Figura 09, nº 53) e a Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Municipal (RDS) do Itabira (Figura 09, nº 39). Essas unidades potencializam a 
capacidade de conservação da biodiversidade de cada UC isoladamente e ainda a 
possibilidade de que estas venham desenvolver as atividades de uso compatível com dada 
categoria de manejo, como por exemplo, a implementação do ecoturismo. O conjunto de 
UC‟s  se manejadas de forma integrada pode atrair maior número de visitantes, além de 
incentivarem a permanência destes por maior período de tempo na região, propiciando a 
geração de novos empregos e renda para a comunidade local.  

 



 

 
 
Figura 9 – Unidades de Conservação do Espírito Santo (Fonte: IEMA, 2009a). 

 
 

O Estado do Espírito Santo estabeleceu o zoneamento do Estado de acordo com os 
recursos naturais existentes. Segundo o mapa das Zonas Naturais do Estado do Espírito 
Santo (Figura 10), as três Flonas estão inseridas dentro de zonas distintas. A Flona Rio 
Preto está dentro da Zona de Terras Quentes Planas e Chuvosas (Zona 7), a Flona 
Goytacazes na Zona de Terras Quentes Planas e Transição Chuvosa/Seca (Zona 8) e a 
Flona Pacotuba na Zona de Terras Quentes, Acidentadas e Secas (Zona 6) (Feitoza et al., 
1999).  



 

 

Figura 10 – Enquadramento Ecológico da Floresta Nacional de Pacotuba de acordo com as 
Zonas Naturais do Estado do Espírito Santo (adaptado de FEITOZA et al., 1999). 

 
 
Historicamente, destaca-se que as matas da região de Bananal do Norte e seu 

entorno despertaram interesse e recomendações para fins conservacionistas. Originalis 
Natura (1998: 5) destaca:  

“ (...) a área da Cafundó torna-se um importante centro para a conservação de 
Primatas da Mata Atlântica do sul do estado do Espírito Santo, formando com o „bloco da 
EMCAPA‟, Bananal do Norte, um importante corredor ecológico que deve receber atenção 
especial e investimentos dos órgãos responsáveis quanto às ações de pesquisa, 
fiscalização e educação ambiental.” Citação semelhante é feito com relação aos psitacídeos.  
 

Em trabalho realizado pela Conservation International do Brasil et al. (2000) a área 
“Cafundó / Bananal do Norte” foi indicada como uma das 14 áreas prioritárias para 
conservação no Espírito Santo na categoria “Altíssima importância biológica”. Neste trabalho 
esta área é classificada (especificamente ou dentro de uma parte maior) como de: 
 

“Alta Importância Biológica” para Aves (Cafundó/Bananal do Norte) 
“Muito Alta Importância Biológica” para Peixes (bacia do rio Itapemirim),  
“Extrema Importância Biológica” para Invertebrados (Caparaó e Vale do 
Itapemirim), 
“Extrema Importância Biológica” para Flora (remanescentes da bacia do rio 
Itapemirim). 
“Extrema Importância Biológica” para Fatores Abióticos (Serras Geral, do Mar, e 
da Mantiqueira: RS, SC, PR, SP, RJ e ES). 
 
Nesta mesma linha, Ipema (2005) considera “Pacotuba, Cafundó” como um das 

“Áreas Prioritárias para a Conservação no Espírito Santo” – nº 6 no mapa (Figura 12). A 
BirdLife International no seu programa brasileiro reconhece a “ES10” de Cafundó e Bananal 



 

do Norte como uma das Iba‟s (Área Importante para a conservação das Aves) do Brasil 
(Bencke et al. 2006). 

 
Figura 11 – Áreas Prioritárias para a Conservação no ES (Fonte: Ipema, 2005). 

 
Ainda de acordo com MMA (2007) (Figura 13) a região da Flona Pacotuba-Cafundó 

(identificada como Ma784 no mapa) é de “Extrema alta importância para a biodiversidade” 
com “prioridade de ação extremamente alta”.  

 



 

Figura 12 – Áreas prioritárias para conservação, uso sustentável e repartição dos benefícios 
da biodiversidade brasileira (Fonte MMA, 2007). 

 
A Flona Pacotuba está inserida no Projeto Corredores Ecológicos do estado do 

Espírito Santo. Todo o Espírito Santo está na área definida como Corredor Central da Mata 
Atlântica. No estado o Projeto é gerenciado pela Unidade de Coordenação Estadual (UCE-
ES), sediada no Iema. O Projeto é executado por órgãos do Governo Federal e Estadual, 
sob a supervisão do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera. Dentre as principais 
atividades da UCE-ES destaca-se a “Implementação de Dez Corredores Ecológicos 
Demonstrativos”. 

Neste contexto, o corredor “Burarama-Pacotuba-Cafundó” foi o primeiro a ser 
definido e também o primeiro a iniciar o processo de implantação, em 2004. Possui cerca de 
7.800 hectares e duas unidades de conservação, a Flona Pacotuba e a RPPN do Cafundó 
(Figura 11). Inicialmente, este corredor surgiu com a proposta de interligar a RPPN Cafundó 
à Flona Pacotuba. A ampliação aconteceu durante as oficinas de planejamento, quando 
lideranças comunitárias de Burarama solicitaram a inserção do distrito no corredor, devido 
ao valor paisagístico, remanescentes florestais e importância hídrica, já que a região protege 
nascentes de córregos e ribeirões que cortam as duas unidades de conservação (IEMA, 
2009b). O corredor também abrange a comunidade quilombola de Monte Alegre, onde já 
são desenvolvidas atividades de educação ambiental e ecoturismo através do grupo “Bicho 
do Mato” (IEMA op. cit.). 

 

Figura 13 – Microcorredor Burarama-Pacotuba-Cafundó (fonte IEMA, 2009c). 

 
 
Todos estes trabalhos reforçam a importância da região para a conservação da 

biodiversidade e, geralmente, associam a necessidade de ação conjunta entre as duas UC‟s 
federais próximas: Flona Pacotuba e RPPN Cafundó. 

 



 

4.  Aspectos Históricos, Culturais e Socioeconômicos 

4.1. Aspectos culturais e históricos 
 

A região do sul do estado, já foi eminentemente ocupada por indígenas. Na área 
litorânea concentravam-se os goitacazes e no interior das matas habitavam os grupos 
indígenas Tapuias (Aimorés e Botucudos), Puris Coroados e Maracás - pertencentes ao 
tronco lingüístico “Macrojê”.  

Na medida em que as bandeiras foram adentrando, por áreas proibidas pela coroa, 
se depararam com um mosaico de grupos indígenas, onde a vasta diversidade das tribos 
que ali se encontravam foi resumida de forma bastante genérica a quatro grupos 
recorrentes, tanto nos relatos de viajantes, quanto em grande parte das fontes escritas na 
época. São eles: Coroado, Coropó, Puri, e Botocudo. 

No século XVI, os jesuítas foram os únicos a conseguirem criar fazendas no interior 
do sul da capitania do Espírito Santo, chegando a explorar ouro na Serra do Castelo em 
1625. Entretanto, essa região aurífera só voltou a ser sistematicamente explorada no século 
XVIII, quando chegaram imigrantes de Campos, Muribeca, Guarapari e Vitória, atraídos pelo 
ouro existente nas Minas de Castelo, a comunidade cresceu tanto que chegou a possuir a 
paróquia “Nossa Senhora da Conceição das Minas de Castelo”. À procura dos veios 
auríferos, os pioneiros subiam o Rio Itabapoana e abriam picadas na floresta. Esse primeiro 
ciclo colonizador, entretanto, foi interrompido quando o Governo Português proibiu a 
exploração das minas, sendo as áreas reocupadas pelo gentio. 

Em 1758 os jesuítas foram expulsos (do Brasil) e em 1771 os índios expulsaram os 
mineradores da região e a população local foi para o litoral ou, então, ficou em Duas Barras 
(NETO, 1892; CASTELO, 2009), atualmente localidade na foz do Rio Castelo no rio 
Itapemirim, próximo de Coutinho. Nessa mesma época, outros locais do sul da capitania 
foram desbravados tais como Pombal (atual Rive, em Alegre), Veado (atual Guaçui), Vala 
do Souza (atual Jerônimo Monteiro) quando se destaca o desbravador português 
denominado de José de Esteves Lima (NETO, op. cit.).  

A fixação dos portugueses nestes vazios demográficos denominados de sertões era 
dificultada pela presença dos grupos indígenas anteriormente citados e pelo abandono das 
autoridades da então Província do Espírito Santo cujas localidades principais eram 
litorâneas. Esse abandono não só dificultava a vida dos desbravadores e escravos fugitivos 
formadores de quilombos, mas também, possibilitava a existência de conflitos entre os 
grupos indígenas, chegando a tal ponto que os Puris foram reunidos pelas autoridades da 
Província nas cachoeiras de Castelo. Neste local, mais tarde, foi construído o Aldeamento 
Indígena Imperial Afonsinho, coordenado pelos capuchinhos que contribuiu para o 
povoamento da região.  

Talvez o grande salto da região tenha ocorrido com a concessão de sesmarias, 
iniciada pelo governo real, em 1814, prática adotada até a proclamação da independência e 
que deu origem a grandes latífundios. (VASCONCELLOS, 1977). Nessa região fizeram-se 
concessões de sesmarias ao tenente Luiz José Moreira e, posteriormente, a Francisco 
Gomes Coelho, José Pereira de Almeida e José da Silva Quintais, mas o povoamento não 
progrediu. Em 1815 a localidade de Itapemirim foi elevada à categoria de município, 
englobando todo o sul do Estado. 

Seguindo o curso do Itapemirim, chegaram em 1820 o Capitão Manoel José Estêves 
de Lima e grande comitiva, tentados pelo rumor das notícias fantasiosas que circulavam a 
respeito de riquezas existentes na Capitania do Espírito Santo.  

Em 1825, por iniciativa de Estêves de Lima, foram criados dois quartéis de pedestres 
- postos de policiamento com 10 homens - a fim de dar certa segurança ao território e 
permitir, assim, que os tropeiros chegassem a Itapemirim para proceder à troca de seus 
produtos por tecidos e sal. Estes postos se constituíram, entre 1830 e 1845, em pontos de 
concentração dos primeiros exploradores, que aí construíram suas palhoças agregando-se 
aos comerciantes já ali estabelecidos. Iniciou-se, por esse tempo, o cultivo da mandioca, 
banana e cana-de-açúcar, estruturando economicamente a comunidade. 



 

A eliminação do banditismo que infestava a Serra da Tijuca, consolidou a autoridade 
do médico, Dr. Manuel Cipriano da França Horta. Os povoadores vindos de Minas Gerais e 
Rio de Janeiro não chegavam mais com o sonho de enriquecer rapidamente, mas sim de 
derrubar as matas e explorar a terra, colaborando para que a comunidade se formasse 
definitivamente.  

Um dos principais desbravadores da região foi o Barão do Itapemirim, possuidor de 
várias fazendas desde o rio Benevente até o rio Itapemirim. Fundou na área que hoje abriga 
o município de Cachoeiro de Itapemirim, várias fazendas (na margem direita do rio 
Itapemirim), dentre as quais podemos citar Bananal de Cima (ou do Norte) e Fruteira, 
próximas de Monte Alegre, e Santo Antônio do Muqui, onde fixou sua residência (NETO, op. 
cit.). 

Depois da independência do Brasil, foi assinada a lei 601, em 1850 que estipulava 
que a única forma de preenchimento territorial era a compra de terras e efetiva ocupação da 
mesma. Essa lei beneficiava os grandes proprietários de terras que podiam efetuar o 
pagamento das taxas e talvez por isso, os pequenos proprietários, continuavam a viver à 
margem desta lei, ocupando terras devolutas sem o correspondente registro, utilizadas 
principalmente para a cultura da cana e a produção de aguardente, baseada em trabalho 
escravo (VASCONCELOS, op. cit.). 

Na segunda metade do século XIX a ocupação territorial foi dinamizada, com a 
introdução da cafeicultura. Com a expansão da cultura do café no vale do Paraíba do Sul, a 
chegada desta cultura no sul do Estado era só uma questão de tempo, tanto assim que os 
primeiros agricultores destas lavouras foram os do norte fluminense e os mineiros. Esta 
cultura e o desenvolvimento local permitiram que a localidade existente às margens das 
primeiras cachoeiras do Rio Itapemirim fosse elevada à categoria de vila em 1864. Com o 
posterior desmembramento desta vila do município do Itapemirim, foi criado em 1876 o 
município do Cachoeiro de Itapemirim com a instalação de sua Câmara Municipal. 

Tanto no período do ciclo da cana, como nesse período inicial da economia cafeeira, 
a ocupação foi baseada no modelo do latifúndio, com monocultura e mão-de-obra escrava, 
empregando práticas agrícolas predatórias. As terras, depois de exauridas, eram 
abandonadas em busca de outras mais férteis (SIQUEIRA et al., 1988). 

Uma prática da época foi a do particionamento adotada pelos proprietários rurais que 
consistia na doação das terras mais “sujas” (encostas íngremes com mata conservada ou 
brejos alagadiços) para os negros; financiamento das terras mais trabalhadas, porém menos 
acessíveis, para os migrantes europeus; e intensificação do uso nas glebas já plenamente 
equipadas e mais integradas ao sistema de escoamento da produção. Logo que uma área já 
estava devidamente “limpa” – ou seja, desmatada e trabalhada após anos de usufruto e 
ocupação pelas famílias negras – pleitos, grilagens ou negociações escusas estabeleciam-
se, por parte dos antigos latifundiários ou seus herdeiros, reintegrando estas áreas às 
propriedades das famílias mais poderosas da região. De acordo com Wagnos e Pirovani 
(2007) a comunidade de Monte Alegre, distrito de Pacotuba, no município de Cachoeiro de 
Itapemirim, formou-se a partir do particionamento de uma área maior cuja área foi 
repassada sem escritura e os negros que ali se radicaram “foram chamando outros negros, 
parentes e conhecidos para morarem na localidade”. 

A cultura do café continuou se expandindo. Veio a abolição da escravatura, em 
seguida, a expansão da imigração italiana, e posteriormente o aperfeiçoamento dos meios 
de transporte com a primeira estrada de ferro ligando o Estado ao Rio de Janeiro, antiga 
capital do país (SIQUEIRA et al. op. cit.). 

A partir de 1920 inicia-se a industrialização do município com a implantação das 
fábricas de tecidos e de cimento, esta última em função da presença de rochas de mármore. 
A partir de 1990, veio a expansão da exploração de mármore e, depois, o granito, que é 
atualmente a base da economia do município.   

Em termos de atividades recentes relacionadas diretamente onde está inserida a 
Flona de Pacotuba, destaca-se as que envolvem a comunidade Quilombola de Monte 
Alegre, vizinha à UC que, segundo consta, desde sua instalação sempre teve uso direto 
com a área: acesso dos moradores para outras localidades como Pacotuba (e daí para a 
sede municipal de cavalo, trem ou de ônibus, dependendo da época histórica), fazenda São 



 

João da Mata, Jerônimo Monteiro e outro usos como madeira para uso direto como 
pequenas construções e lenha (L. Venturra, com. pes.). 

Dentre as atividades culturais, merecem destaque as da comunidade Quilombola de 
Monte Alegre que envolvem a Associação de Moradores da comunidade, através do Grupo 
Bicho do Mato. Neste contexto a população recebe escolas e outros grupos de visitantes 
que através de um pacote previamente oferecido, assistem atividades culturais (dança afro, 
teatro), visitam trilha(s) dentro e fora da Flona de Pacotuba, conhecem o artesanato local e 
almoçam no restaurante local (Figura 14, (a) a (d)). As atividades dentro da Flona têm o 
conhecimento e participação da gerência da UC que trabalham em conjunto com a 
comunidade. Para facilitar o trabalho de interpretação foram instaladas placas de sinalização 
dentro da UC com recursos do Ministério do Turismo. 
 

 
(a) 

 
(b) 

 

 
(c) 

 
(d) 

 
Figura 14 – Exemplo de atividades desenvolvidas pela comunidade de Monte Alegre para 
grupos organizados: a) dança afro-descendentes; b) detalhe dos integrantes na dança; c) 
condutor da comunidade em uma das trilhas com os visitantes; d) almoço no restaurante local. 
(Fotos: Arquivo Faunativa, maio de 2008). 

 
 
De acordo com informações dos coordenadores do Corredor Ecológico Burarama-

Pacotuba-Cafundó (s.d) este corredor possui dentre os atributos histórico-culturais a 
comunidade quilombola de Monte Alegre e a colônia de descendentes italianos de Burarama 
e as principais atividades econômicas são a pecuária e o cultivo do café e cana-de-açúcar. 
 



 

4.2. Caracterização da População da Região da Flona 
 
Por definição, a região da Flona é a área abrangida pelos municípios onde a UC está 

inserida, bem como, a sua Zona de Amortecimento. No caso da Flona de Pacotuba a 
Região da Flona equivale a área do município de Cachoeiro do Itapemirim. 

Segundo dados da Contagem Populacional (IBGE, 2009) a população estimada do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim, em 2007 era de 201.259 hab. Com relação a outros 
dados demográficos da população os dados disponíveis são os do Censo Demográfico de 
2000 do IBGE, segundo essa fonte a população total do Município em 2000 era de 174.879 
hab, sendo que 88,9% da população tinham domicílio na área urbana (Tabela 2), denotando 
um alto grau de urbanização do município, maior que o do Estado do Espírito Santo que era 
de 79,5%, bem como um pouco maior que a do país que o percentual era de 81,24%.  A 
distribuição da população em relação ao sexo, a situação do município é similar a do país, 
ou seja, existem mais mulheres que homem. Entretanto, em relação à zona rural e urbana a 
situação se inverte. 
 
Tabela 2 – População residente do município de Cachoeiro de Itapemirim em 2000.  

LOCAL SEXO N° TOTAL % ÁREA 

 URBANA % RURAL % 

Brasil Homens 83.576.015 49,22  48,48  52,42 
 Mulheres 86.223.155 50,78  51,52  47,58 

 Total do 
País 

169.799.170 100  81,25  18,75 

Espírito Homens 1.536.359 49,6     
Santo Mulheres 1.561.139 50,4     

 Total do 
Estado 

3.097.498   79,5  20,5 

Cachoeiro Homens 85.705 49 75.525 48,60 10.129 52 
de 
Itapemirim 

Mulheres 89.174 51 79.876 51,40 9.349 48 

 Total 
Município 

174.897 100 155.401 100 19.478 100 

 
 
Segundo Censo Demográfico (IBGE, 2000) a taxa de crescimento geométrico do 

Estado do Espírito Santo de 1991 para 2000 foi de 2,0 %, enquanto que do município, em 
questão, a taxa apresenta-se em declínio, tendo em vista que no período de 1991-2000 a 
taxa foi de 2,23 e no período de 2000-2007 foi de 1,59. 
 Segundo o IBGE, em 2000 o percentual de analfabetos era de 11%, para população 
com idade acima de 25 anos, enquanto que os com primeiro grau incompleto era de 63,42% 
da população, por outro lado, as pessoas com doze anos ou mais de estudo correspondiam 
a 7,07%. Em 1991, a taxa de analfabetismo funcional dos maiores de 15 anos era de 29,5 e 
esta situação em 2000 estava melhor, correspondendo a uma taxa de 21,7. Quanto a 
escolaridade das pessoas maiores de 15 anos, observa-se que a menor taxa de 
analfabetismo funcional está entre 15 e 17 anos e esta taxa vai aumentando à medida que a 
idade das faixas etárias vai aumentando alcançando o valor máximo naqueles de acima de 
65 (IJSN, 2009b) (Tabela 3).  
 
 



 

Tabela 3 – Condição de alfabetização da população de 15 anos e mais e taxa de analfabetismo 
funcional, segundo faixa etária para o município de Cachoeiro de Itapemirim em 2000 (Fonte: 
IJSN, 2009). 

 
 

Mais especificamente, sobre a população do entorno da Flona Pacotuba, Incra 
(2006) faz uma análise da comunidade quilombola de Monte Alegre sob os aspectos 
históricos, culturais, ambientais e étnicos. Correa et al. (2007) aborda aspectos da 
comunidade Quilombola e sua relação com a Flona. Andrade (2007) descreve o interlação 
das práticas culturais da comunidade de Monte Alegre com a escola local. Negro et al 
(2007) aponta questões ambientais da comunidade de Monte Alegre relacionadas à Flona. 

De acordo com Negro et al. (2007) 20 pessoas da comunidade Quilombola do grupo 
de ecoturismo e meio ambiente “Bicho do Mato” participaram do curso de formação de 
condutores de ecoturismo promovido pelo Corredor Ecológico Burarama-Pacotuba-Cafundó 
dentro do Projeto Corredores Ecológicos (MMA/PPG7) e assim foram criadas três trilhas 
temáticas: a Trilha do Escravo Adão (noturna), a Trilha do Mangula e a Trilha das Árvores 
Centenárias (esta permanece). As trilhas destacam os aspectos naturais da Flona Pacotuba 
e enfocam aspectos culturais da comunidade, como lendas, costumes e danças afro-
descendentes (Figura 15, (a) a (d)). E assim Negro et al (op. cit.) descrevem as atividades 
acima referidas: 
 
 

“[...] O foco do grupo tem sido o turismo pedagógico, voltado para as instituições de 
ensino médio, superior e de pós-graduação da região. Além dos estudantes, também 
estão sendo recebidos grupos de profissionais liberais e da terceira idade, dentre 
outros. Analisando-se os dados de dez meses, houve um aumento de 87% no 
número de visitantes/mês. Já o faturamento bruto mensal gerado pelas atividades 
subiu quase 200%, indo de R$ 539,00 para R$ 1.609,00. Outro ponto que se destaca 
é o aumento no número de empreendedores envolvidos e de produtos e serviços 
oferecidos. Atualmente podem ser considerados 16 empreendedores, oferecendo 30 
tipos de produtos, entre apresentações culturais, restaurante, doces e artesanatos”.  

 
 



 

 
(a) 

 

 
(b) 

 
(c) 

 
(d) 

Figura 15 – Exemplos de alguns dos empreendedores locais: a) e b) artesanato e alimentos 
oferecidos por uma das residências próximas à Trilha das Árvores Centenárias; c) e d) 
Restaurante local integrado na história da comunidade quilombola (Fotos: Arquivo faunativa, 
maio de 2008). 

 

4.3. Visão da Comunidade sobre a Floresta Nacional 
 
Segundo dados do Levantamento Socioeconômico, elaborado por James Soares de 

Araujo, entre 2008 e 2009, as comunidades instaladas no entorno da Flona Pacotuba de um 
modo geral, com exceção da comunidade de Monte Alegre, não conhecem e ou nunca 
ouviram falar da Flona, o que de certa forma impossibilita muitos de emitirem qualquer 
opinião sobre a mesma. (Deve se considerar que, na região o complexo florestal que inclui a 
Flona é chamado de Mata do Estado e/ou Fazenda do Estado). Durante as entrevistas, 
normalmente reuniam duas a quatro pessoas, de certa forma curiosas sobre do que se 
tratava e muitas deixaram transparecer certo estranhamento quando tomavam 
conhecimento que a pesquisa era sobre áreas de conservação ambiental na região. 
Aproximadamente 48% dos entrevistados afirmaram conhecerem alguma área de 
conservação ambiental na região e destas 54% afirmaram conhecerem ou que já ouviram 
falar da Flona Pacotuba. 

Foram apontados como os principais pontos positivos da existência das Unidades de 
Conservação da Região, a importância biológica das áreas para conservação da natureza 
de uma forma geral, da vegetação, dos bichos bonitos, das minas de água, das nascentes, 
das chuvas, da melhoria e manutenção do clima, na manutenção da qualidade do ar. Um 
grupo de fatores foi em relação a produção apontando pelo reflorestamento e os cultivos, 
que são importantes para todos. Outro grupo foi em relação a importância para o ser 



 

humano pois há necessidade da natureza para viver melhor, para a melhoria da saúde, para 
diminuir a poluição, para as pessoas mais novas e para as futuras gerações. 

 
Como principais ameaças que põem em risco o meio ambiente da região foram 

apontadas pelos entrevistados - além de incêndios e da seca, esta comum em determinadas 
épocas do ano na região de estudo: lixo, fogo, agrotóxico, enchentes, falta de cuidados com 
as nascentes, desmatamento, agricultura, extração de mármores e granitos, e o ser 
humano. 

Especificamente sobre os riscos de fogo, mais de 50% dos entrevistados afirmaram 
que existe muita ocorrência de fogo na região. As principais causas são queimadas para 
limpeza e incendiários. No primeiro caso, as limpezas podem ser apenas dos terrenos de 
residência das populações no entorno ou o que é mais comum, que são as queimadas para 
realizar novas plantações agrícolas e ou fazer pastos.  

5. Situação Fundiária 
 
A Floresta Nacional de Pacotuba foi criada em uma área da União, disponibilizada 

pelo Serviço de Patrimônio da União – SPU, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, sendo assim não tem problemas fundiários. 

Quarenta por cento (40%) o que equivale a 2.728.570 m² do imóvel da União onde 
foi criada a Flona, denominado “Fazenda Regional de Criação de Bananal do Norte, com 
uma área total de 6.821.425 m², encontrava-se cedida em comodato pela Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER à Empresa Capixaba de 
Pesquisa Agropecuária – EMCAPA, hoje Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 
Técnica e Extensão Rural – INCAPER, desde 08 de fevereiro de 1980. Essa área foi 
incorporada ao patrimônio da comodante, nos termos do decreto 84.407 de 21 de janeiro de 
1980, restando ainda 409,2 ha em nome da EMBRATER. Nesse contrato de comodato a 
EMCAPA se comprometeu a cercar e proteger toda a área, tomando todas as medidas que 
visavam resguardar a propriedade e a posse do bem público. Esse contrato de comodato foi 
rescindido em 14/11/1990 em função da dissolução da EMBRATER. 

No processo de criação da Flona, foi sugerido que a área destinada a pesquisa 
agropecuária fosse ajustada para 2.341.400 m² o que somada a área da Flona daria o total 
da área do imóvel da União. Não foram encontrados termos de ajustes ao contrato em 
comodato. É possível que áreas com culturas, circundadas de florestas, tenham sido 
devolvidas ao governo federal durante a criação da Flona Pacotuba.  

Em 2005, o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo (Idaf) 
elaborou uma planta da Flona e da Fazenda Experimental Bananal do Norte (FEBN) onde 
foram identificados os vizinhos, o resultado desse trabalho encontra-se no Incaper em 
Pacotuba. Cabe ressaltar que nesta planta não existe as assinaturas dos mesmos 
concordando com os limites. Os confrontantes da Flona, naquela data, são:  

1. Sul – Rio Itapemirim e Fazenda Pacotuba em comodato Incaper/Embrater. 
2. Leste – Ângelo Bisoli, Valdeir Figueira, Paulino Ventura e Genésio 

Bermagname. 
3. Norte – Lauro Verediano, Albertina da Silva, Leonidio Moulin, Manoel 

Granacho, Herdeiros de Graciana Nunes e Cecílio Bermagname. 
4. Oeste – Belmiro Roceto, Nunes Bitencor e herdeiros de Ventuil Bitencor.  

 
A Flona é totalmente é demarcada. O limite ainda não está totalmente cercado e em 

alguns trechos existe a necessidade de substituição das mesmas. A sinalização do limite 
também não é completa, onde existem placas estas deverão ser substituídas tendo em vista 
que são antigas, ainda com a logomarca do IBAMA. 

 



 

6. Uso e Ocupação do solo e problemas ambientais 
decorrentes 

 
O município de Cachoeiro de Itapemirim cresceu ao longo desses 05 anos cerca de 

52,84% (Figura 16), o setor que mais impulsionou este crescimento foi o de serviços, 
constituindo-se na grande fonte de geração de riquezas, seguido do setor industrial. 

 

 
Figura 16: Valor Total do PIB de Cachoeiro de Itapemirim no período de 2004 a 2008. 
 

O setor industrial que embora nos últimos anos esteja em declínio, ainda é um setor 
importante (Figura 17) pois representa quase 25% do Produto Interno Bruto (PIB). O setor 
agropecuário embora tenha quase dobrado sua participação, nesse período, com tendência 
de crescimento, ainda é muito inexpressivos contribuindo em 2008 com apenas 1,99% do 
PIB, segundo dados do IBGE. Esses dados são corroborados pelo Cadastro Central de 
Empresas para o período 1996 – 2006, no qual aponta que no município de Cachoeiro de 
Itapemirim, as atividades ligadas a agricultura, pecuária, a silvicultura e exploração florestal 
são as que menos ocupam a população economicamente ativa, aparecendo, portanto nas 
últimas posições. 

 

 
 
Figura 17: Participação dos Setores Produtivos no PIB de Cachoeiro de Itapemirim no período 
de 2004 a 2008. Fonte: IBGE Cidade. 

 



 

Na região da área de influencia direta da Flona, por se tratar de uma área 
tipicamente rural, as principais atividades econômicas estão ligadas a agricultura e a 
pecuária, sendo, portanto responsáveis inclusive pelo funcionamento de outras atividades 
como o comércio e prestação de serviços nestas localidades, conforme apontaram, no 
Levantamento Socioeconômico, por algumas lideranças locais. Os resultados do 
levantamento mostraram que 38,71% das pessoas entrevistadas desenvolvem atividades 
ligadas à agricultura e ou pecuária. Nestas regiões a pecuária, o cultivo de cana-de-açúcar e 
do café são as principais atividades. 

Existem iniciativas de diversificação da economia da região ligadas ao setor turístico. 
De acordo com representantes do Incaper, o órgão tem trabalhado em um projeto de 
estruturação do distrito de Burarama e da comunidade de Monte Alegre – Pacotuba, para 
implantação do Circuito Turístico Águas de Burarama. O objetivo é possibilitar outras fontes 
de renda para estas comunidades. 

Quanto à renda, especificamente na comunidade de Monte Alegre, Correa et al 
(2007), afirmam que é preocupante a situação de subsistência das famílias dessas 
comunidades. Segundo os mesmos, embora seja praticada uma agricultura de subsistência 
na comunidade, a baixa renda sugere carências das mais diversas. Os dados revelam que 
48% das famílias sobrevivem com menos de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais. A maior 
parte da comunidade é composta de lavradores. Uma parcela significativa dos cônjuges 
atua na lavoura, juntamente com companheiro e filhos. Muitas das lavouras são realizadas 
por meeiros e ou diaristas. Também chama a atenção o percentual de lares sustentados por 
aposentados, num total de 25%. As fazendas que são limítrofes à Flona, segundo o 
coordenador do grupo ecológico Bicho do Mato, podem causar um impasse na demarcação 
da UC´s já que seus limites não são muito bem definidos.  

Quanto ao modelo de sustentabilidade e fontes de renda da população residente no 
entorno da Flona Pacotuba, é preciso considerar que por se tratar de um modelo quase que 
praticamente ligado a agricultura e exploração dos recursos naturais, de certa forma impõe 
direta e indiretamente riscos a UC. A extração de areia (Figuras 18, (a) e (b)) apresenta-se 
como um desses riscos, considerando que a alteração no fundo e leito dos rios, alteram 
significativamente a fauna e flora da região. 

 

  
(a)                                                                     (b) 

Figura 18 - Exploração de areia no Rio Castelo – Entorno Imediato a Flona Pacotuba 
(Foto - J. S. Araújo) 

 
A pouca renda adquirida somada a cultura de viver dos recursos naturais, e isso nas 

suas mais diversas formas (coleta, caça, pesca e extração mineral), apresenta sérios riscos 
aos fragmentos do entorno, motivo pelo qual a unidade de conservação de uso sustentável, 
dotada de plano de manejo possibilita conforme afirmam Dourogeanni e Pádua (2001), “gera 
modelos para aproveitamento sustentável dos recursos naturais ou o desenvolvimento de 
atividades econômicas compatíveis com a preservação dos ecossistemas e da 



 

biodiversidade.” 
Na comunidade de Monte Alegre, mesmo não tendo sido apontado diretamente nas 

entrevistas, detectamos forte necessidade da população de usar lenha para cozinhar, cercar 
áreas de acesso limitado e até mesmo para artesanato. Toda esta madeira, foi no passado, 
retirada de dentro da Flona. Hoje, restrita ao seu entorno, segundo conversas informais com 
alguns moradores. Para ter uma idéia aproximada de sua gravidade do uso da madeira para 
cozinhar, podemos inferir que é preocupante já que em 2005 o número de fogões a lenha 
era praticamente igual ao numero de fogões a gás – 63 contra 77 (INCRA, 2006). 

No distrito de Burarama, as extensas áreas destinadas a plantações de cana-de-
açúcar na fabricação de cachaça para comercialização têm levado muitos fazendeiros a 
avançar suas lavouras sobre os remanescentes florestais. Devido a pouca alternativa de 
diversificação da renda, a população busca nas florestas outras fontes de renda, 
principalmente coletando flores, pássaros e plantas medicinais para comercialização. Dentre 
as plantas ornamentais mais procuradas estão as orquídeas pela sua beleza. 

Existe pressão sobre a fauna, por meio da caça e da coleta. Embora a intensidade 
seja pequena a coleta de pássaros, é praticada, assim como a pesca nos rios, lagoas e 
córregos no entorno. Outra apropriação ilegal de recursos naturais existentes na 
comunidade é a caça que, segundo o mesmo levantamento, é praticada por muitas pessoas 
vindas de fora e também do vilarejo de Conduru. Os animais mais caçados são as 
capivaras, lagartos e tatus, tendo estes como destino o comércio e a alimentação. 

7. Levantamento e espacialização da legislação federal, 
estadual e municipal 
 

A Floresta Nacional - Flona é uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em método para exploração 
sustentável de florestas nativas. 

A Flona é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei, que no caso da 
Flona Pacotuba já foi realizado de modo que a mesma encontra-se, como analisado 
anteriormente com situação fundiária legal. Nas Florestas Nacionais é admitida a 
permanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua criação, em 
conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. A visitação 
e a pesquisa são permitidas. A pesquisa, inclusive, é incentivada, sujeitando-se à prévia 
autorização do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições 
por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 

A Flona deve dispor de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável 
por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de 
organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais 
residentes. Toda essa versatilidade torna complexo o estabelecimento do processo de 
gestão da Flona, pois demanda o aprimoramento dos mecanismos de acesso aos recursos 
naturais renováveis, exigindo, inclusive, a criação de incentivos duradouros aos diversos 
atores envolvidos, uma vez que as atividades ali desenvolvidas são ciclas e de longo prazo. 

No quadro 1 apresentamos uma seleção de legislações aplicáveis e possíveis de 
serem aplicáveis à Flona. O quadro também apresenta alguns comentários e observações 
acerca das legislações apresentadas. 

Há ainda alguns outros elementos legais, como o Decreto nº 3.833/01, que trata da 
Estrutura do IBAMA e estabelece a devida alocação dos projetos de 29 corredores 
ecológicos em sua estrutura e o Decreto nº 4.297/02 Zoneamento Ecológico Econômico, 
instrumento que trata da organização territorial, onde o artigo 13 determina que deva conter 
indicação de áreas de corredores ecológicos. Vale ainda ressaltar que a Política Florestal do 
Estado do Espírito Santo (Lei 5.361/96) tem a obrigação de desenvolver tecnologias e 
métodos para implementação de corredores ecológicos, visando a restauração da 
biodiversidade.
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Quadro 1 – Legislações Aplicáveis e ou que Influenciam a Flona Pacotuba 

Tipo Nº Ano 
Órgão 

Fed/Est/Mun 
Ementa/Instituição Medidas/Objetivos 

Decreto Lei S/N 2002 Federal 

Cria a Flona Pacotuba 

Promover o manejo de uso múltiplo dos recursos naturais, manutenção 
e proteção dos recursos hídricos e da biodiversidade, a recuperação de 
áreas degradadas, educação ambiental, bem como o apoio ao 
desenvolvimento de métodos de exploração sustentáveis do uso dos 
recursos naturais das áreas limítrofes. 

Lei 4.771 1.965 Federal 

Código Florestal 

Apresenta as seguintes características que determinam uma área de 
preservação permanente: 
- cursos d‟água – 20 a 500m 
- nascentes e olhos d‟água 
- lagos e lagoas 
- morros, montanhas, serras 
- encostas (declividade 45°) 
- altitude superior 1.800m 
- restingas, dunas, mangues 

Lei 6.938 1.981 Federal 
Política Nacional de Meio Ambiente 

Institui a Política Nacional Brasileira, servindo como referencia para 
demais decretos, leis e resoluções ambientais no país. 

Lei 9.985 2.000 Federal Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC 

Estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 
unidades de conservação. Apresenta normas quanto ao uso de UC. 
Em seu artigo 2 apresenta definição e objetivos de corredores 
ecológicos. 

Resolução 09 1996     Federal 

CONAMA 

Estabelece parâmetros e procedimentos para identificação e proteção 
de corredores ecológicos. Segundo essa resolução, os corredores 
devem ser construídos nas matas ciliares em toda sua extensão, 
formando faixas de cobertura vegetal que possibilitem a interligação 
entre remanescentes florestais, caso essa não exista, a recomposição 
florística deverá ser feita com espécies autóctones. 

Resolução 13 1990 CONAMA 
Licenciamento de Atividades em Áreas 

Circundantes às UC‟s 
Até 10 km - atividade que possa afetar biota tem que ser licenciada 
pelo órgão ambiental. 

Decreto 7058 1997 

Estadual 

Cria o Comitê da Reserva da Biosfera no 
Estado do Espírito Santo 

- Propor políticas e diretrizes para a implantação e o desenvolvimento 
da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica; 
- Funcionar como facilitador para captação de recursos; 
- Otimizar a operacionalização entre os diferentes órgãos ligados direta 
ou indiretamente à questão da Reserva, integrando suas políticas e 
ações técnicas; 



 

- estabelecer áreas-piloto para a implementação da Reserva. 

Decreto 1617 2004 Estadual 

Alterou a composição do Comitê/Decreto 
7058/1997 

Incluir representantes das comunidades indígenas, quilombolas, 
movimentos dos agricultores sem-terra e organizações sociais 
relacionadas à agricultura. 

Lei 

 
5.361 

1
996 

 
Estadual 

 
Política Florestal do Estado do Espírito 
Santo 

É dever do Estado à obrigação de desenvolver tecnologias e métodos 
para implementação de corredores ecológicos, visando a restauração 
da biodiversidade. 
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8. Caracterização dos Fatores Abióticos da Floresta 
Nacional 
 

Para as informações do Meio Físico foram utilizadas as informações secundárias 
usuais para a área como IBGE, Brasil-MME (1983), Embrapa (1999), ANA, Incaper (2009), 
IJSN (2009), Nedtec (2004) e outros. 
 

8.1. Clima  
 

Segundo Moraes (1974), no Espírito Santo, na faixa de altitude entre 0 e 300 m o 
clima se classifica Aw da classificação de Köppen, ou seja, clima quente e úmido, com 
estação seca em outono-inverno, no qual a maior percentagem de chuvas cai no verão e o 
mês mais seco apresenta um total de 60 mm ou menos. Pode-se dizer que é megatérmico 
(a isotérmica é acima dos 18°C - todos os meses do ano têm temperatura média mensal 
superior a 18°C), com verão chuvoso e inverno seco.  Este mesmo tipo de clima predomina 
em quase 70% do estado do Espírito Santo.  

Num contexto regional, utilizando as tabelas de zoneamento climático 
(EMCAPA/NEPUT, 1999) a região ao norte da cidade de Cachoeiro de Itapemirim 
encontram-se situada na Zona 6 no mapa de Zonas Naturais do Estado do Espírito Santo 
(IEMA, 2008). Essa Zona é considerada como as áreas: quentes, acidentadas e secas  

O Quadro 2, a seguir revela para zona 6 uma temperatura de períodos frios variando 
entre 11,8 a 18º C, e temperaturas mais elevadas entre 30,7 e 34,8. Esta condição climática 
relaciona-se a relevos com declividade maior que 8%. 

 

ZONAS 

Temperatura Relevo Água 

Média mín. 
mês mais frio 

(
o
C) 

Média 
máx. mês 

mais 
quente 

(
o
C) 

Decli-
vidade 

Meses 
secos

1
 

Meses secos, chuvosos/secos e secos
1 

J F M A M J J A S O N D 

Zona 5  Terras 
quentes 
acidentadas 
e transição 
chuvosa/sec
a 

11,8 – 18,0 30,7 –34,0 > 8% 

4,5 U P P P P P P S P U U U 

4,5 U U U U P S S S S U U U 

5 P P P P P P P S P U U U 

Zona 6  Terras 
quentes, 
acidentadas 
e secas 

11,8 – 18,0 30,7 – 34,0 > 8% 6 U P P P P P S S S P U U 

Quadro 2 – Zonas climáticas nas vizinhanças da Flona Pacotuba -
 
Fonte: Mapa de Unidades 

Naturais (EMCAPA/NEPUT, 1999). Cada 2 meses parcialmente secos são contados como um 
mês seco;  U – chuvoso; S – seco; P- parcialmente seco. 

 
De acordo com as informações Centro Capixaba de Meteorologia e Recursos 

Hídricos – Cecam do Incaper e do Sistema de Informações Agrometeorológicas - Siag que 
mantém a sua base de dados continuadamente atualizada, bem como, as informações 
pretéritas, cujos dados são provenientes de Bananal do Norte, a média das temperaturas 
máximas para essa Estação, entre 1982 e 2007, é superior a 28 °C, enquanto que a média 
das temperaturas mínimas é inferior a 22°C. A média das máximas anual esta 
compreendida entre 28 e 35°C, enquanto que a média das mínimas está compreendida 
entre 14 e 22°C. As temperaturas máximas ocorrem no período compreendido pelos meses 
de outubro a abril, enquanto que as temperaturas mínimas ocorrem no período de maio a 
setembro, com destaque para os meses de junho até agosto.  



 

De acordo com as informações do Nedtec (2004) a temperatura média da área da 
Flona encontra-se em torno de 23°C (Figura 19). Estas informações foram compiladas no 
período de 1975 e 2002. 
 
 

 
 
Figura 19 – Mapa de temperaturas Média da Bacia do Rio Itapemirim (Fonte: NEDTEC, s.d.). 

 
Segundo informações do Incaper (2009a; b), os dias chuvosos no período 

compreendido entre 1982 e 2007 tiveram média igual a 111 mm. A precipitação acumulada 
anual no mesmo período teve média igual a 1.226,0 mm. O período chuvoso está 
compreendido entre os meses de outubro a abril que são os meses mais quentes. De 
acordo com dados do Nedtec (op. cit.) com informações do período de 1975 a 2002 a região 
da Flona está numa faixa de chuvas entre 1550 e 1450 mm (Figura 20). 
 



 

 
 
Figura 20 – Mapa de chuvas na bacia da bacia do Rio Itapemirim (Fonte: Nedtec, s.d.). 

 
Nas proximidades da Flona, no município de Alegre - ES, dados agroclimáticos do 

Incaper indicam evapotranspiração entre 2,6 e 6,8. A radiação a Céu Aberto medidas por 
Pezzopane e outros (2006), no mesmo município, resultaram nos valores médios de 
radiação solar global (RG) de 472 Wm², a radiação fotossinteticamente ativa (PARP) foi de 
978 mmol m-2 s-1 e o saldo de radiação (RN) foi de 327 W m2 no período entre 8 e 16 horas, 
durante 61 dias, entre setembro e dezembro de 1996. 

Não foram encontrados dados de uma série histórica consistentes que permitisse 
uma análise do déficit hídrico para a região, sendo assim a título de exemplo, foram 
analisando os dados do triênios 2006-2007-2008 onde foi observado uma alternância de 
deficiência hídrica como mostrado nas figuras 21 a 23. Os gráficos descendiais (dez dias 
seguidos) destacam as questões: 

 
Em 2006 uma deficiência hídrica máxima no primeiro decênio de fevereiro; 
O mesmo ocorrendo no segundo decênio de agosto; 
O valor máximo de excedente hídrico situou-se na virada do biênio 2006-2007; 
No primeiro descendio de fevereiro de 2007 ocorreu o principal pico de excedente 

hídrico com 60 mm e outro pico de excedente na virada do ano; 
Em 2008 o número de picos de excedente hídrico aumenta sendo o principal na 

virada dos meses de janeiro para fevereiro cm 65 mm. 
 



 

 
Figura 21 – Balanço Hídrico decendial de 2008 (Fonte: Mapa de Unidades Naturais 
EMCAPA/NEPUT, 1999). 

 

 
Figura 22 -

 
Balanço Hídrico decendial de 2007 (Fonte: Mapa de Unidades Naturais 

EMCAPA/NEPUT, 1999). 

 

 
Figura 23 - Balanço Hídrico decendial de 2006 (Fonte: Mapa de Unidades Naturais 
EMCAPA/NEPUT, 1999) 

 
As figuras 24 a 26, a seguir, mostram os seguintes aspectos: 



 

Deficiências hídricas elevadas entre 2007 e 2008; em níveis menores que em 2006; 
Excedente hídrico mais ampliado nos meses de novembro de 2006 a fevereiro de 

2007; e de dezembro 2007 a abril de 2008; 
O excedente hídrico em abril de 2008; 
 

 
Figura 24 - Balanço Hídrico Mensal de 2008 (Fonte: Mapa de Unidades Naturais 
EMCAPA/NEPUT, 1999). 

 

 
Figura 25 -

 
Balanço Hídrico Mensal de 2007 (Fonte: Mapa de Unidades Naturais 

EMCAPA/NEPUT, 1999). 

 



 

 
Figura 26 - Balanço Hídrico Mensal de 2006 (Fonte: Mapa de Unidades Naturais 
EMCAPA/NEPUT, 1999). 

 
Os balanços hídricos mensais mostram um padrão similar nos anos de 2007 e 2008. 

O ano de 2006 foi seco e houve uma ligeira recuperação das chuvas em meados dos meses 
de novembro até o fim deste ano. 

A área em estudo encontra-se sob domínio do Anticiclone semiativo do Atlântico Sul 
que acarreta ventos normais de NE a NW. No verão o recuo do anticiclone e o predomínio 
da depressão térmica de interior possibilitam o surgimento de ventos de N para NW. O 
direcionamento da entrada do vale do rio Itapemirim de sudeste para nordeste funciona 
como corredor de ventos e a velocidade dos mesmos situam-se entre 5 a 6m/s. 

O reduzido número de estações meteorológicas na região dificulta em muito o 
estabelecimento das direções de vento. 
 

8.2. Geologia 
 

A área em estudo situa-se no contexto do sistema orogênico Neoproterozóico 
denominado Província Mantiqueira. Resultante da amalgamação do Paleocontinente 
Gondwana Ocidental. Estratigraficamente as rochas se organizam na disposição (CPRM, 
2004): 

Rochas do Embasamento com idade uniformitarista de 1,7 bilhões de anos – estas 
rochas consistem basicamente de gnaisses; 

Sucessões intracratônicas Paleoproterozóicas a Mezoproterozóicos – consistem de 
rochas metassedimentares e metaígneas; 

Sucessões de margem passiva Neoproterozóica – consistem de rochas 
metassedimentares e matavulcanossedimentares; 

Arcos magmáticos com associação de deposições intraoceânicas; 
Granitóides sin-colisionais com diferentes episódios – estas rochas são marcantes na 

geomorfologia do Espírito Santo; 
Sucessões sedimentares orogênicas tardias com magmatismo bimodal associados. 
A geologia da área de Pacotuba se revela em poucos lugares por meio de 

afloramento de solos residuais com dobramentos (Figura 27). 
 



 

 
Figura 27 – Detalhe do solo residual de cor cinza mostrando dobras do gnaisse (Coordenadas 
UTM 261238; 7704156). 

 
A xistosidade do gnaisse é N50E mergulhando de 60º para SE. Esta rocha apresenta 

poucos afloramentos. A Flona Pacotuba é uma área eminentemente coberta por solos, com 
contribuições aluvionares sazonais o que acaba por gerar solos aluvionares acinzentados 
(Figura 28), porém com processos pedogenéticos que revelam a alteração das rochas 
gnáissicas por baixo, revelando uma coloração amarelada ou avermelhada. 

Solos de coloração marrom escura parecem indicar a presença de rochas 
anfibolíticas de filiação máfica. Somente fragmentos de rochas similares a noritos e gabros 
foram encontradas, porém alteradas. Os sedimentos das margens do rio Itapemirim são 
outro representante da geologia da área, com sedimentos arenosos grossos.  

Solos derivados das rochas cristalinas em geral, rasos, ricos em nutrientes, com 
baixa capacidade de armazenamento de água, senão nas áreas de fraturamento . Porém, 
na área em estudo a dinâmica fisioclimática resulta em solos profundos, pobres em 
nutrientes (distróficos), com alta capacidade de armazenamento de água. A presença de 
inúmeras nascentes que alimentam a grande densidade de nascentes é fruto da existência 
destes solos, o que caracteriza a área como de recarga proximal. 

Os solos, na verdade, são representantes superficiais das rochas que são em boa 
parte da paisagem, cobertas. Os solos de material sedimentar são rasos, pobres em 
nutrientes (MMA, 1997). 

 

 
Figura 28 - Solo arenoso de cor cinza proveniente da alteração do gnaisse – (Coordenadas 
UTM 261238; 7704156). 

 
 



 

A principal litologia da área é constituída por Gnaisse biotita-xisto. Como bases das 
formações intrudidas posteriormente sobre o gnaisse ocorrem rochas magmáticas de 
composição félsica e máfica. No Projeto RADAMBRASIL (Machado Filho et al. 1983) 
definem o gnaisse predominante na área como Ortognaisse de Cachoeiro, aplainado 
durante o Ciclo Sul Americano de erosão. A rocha apresenta granulação média a grosseira, 
bandada com foliação gnáissica marcante com escamas biotíticas. Sua composição básica 
é quartzo, feldspato e biotita. Os cristais de feldspato maiores se desenvolvem na direção da 
foliação e, em alguns pontos apresentam granadas.  
 

8.3. Geomorfologia e Relevo 
 

De acordo com Brasil-MME (1983) a área se enquadra no Domínio Morfo-Estrutural 
de Dobramentos Remobilizados. Este domínio é representado na área pela região 
geomorfológica da Serra da Mantiqueira Setentrional que engloba na área de estudo duas 
unidades morfológicas: “Patamares Escalonados do Sul Capixaba” (onde está a Flona) e o 
“Maciços do Caparaó” no qual a primeira unidade morfológica se confronta, no entorno da 
UC.  

A geomorfologia do Itapemirim é acidentada, partindo da Serra do Caparaó, com 
montanhas com altitudes acima de 1000 metros. O divisor meridional da bacia possui 
altitude média em torno de 500m. O relevo regional resume-se em Faixa de agradação 
(Cachoeiro do Itapemirim), feições de Mar de Morros e Remanescentes do ciclo Sul 
Americano. 

O termo mar de morros pode ser definido (MMA, 1997) como trechos acidentados de 
solos aprofundados (em geral), substrato cristalino e com alguma concordância nos topos 
das elevações. As estruturas geológicas como falhas normais explicam desníveis abruptos 
na área. 

O divisor de águas ao sul do rio Itapemirim mostra discordância de topo que se eleva 
a leste em cerca de 400 metros, a 600 metros a oeste de Alegre, 725 a Oeste de Celina e a 
850 metros a Oeste de Divisa (ES/MG). Ocorrem na área abordada pequenos fundos de 
vales, escavados de 70 a 150 metros abaixo do aplainamento de topo e que se elevam para 
oeste acompanhando o aclive deste processo de aplainamento. Abaixo deste nível as 
encostas dos vales se lançam com declive mais elevado em direção ao rio Itapemirim e 
seus tributários. 

 

8.3.1. Formas de Relevo  

 
De acordo com CPRM (2000) os relevos apresentados na região variam entre: 
- Relevos de degradação sobre depósitos sedimentares; 
- Relevos de degradação em planaltos dissecados ou superfícies aplainadas; e 
- Relevos de degradação e áreas montanhosas, fora da área da Flona, mais de 

marcante caráter cênico. 
O relevo de degradação sobre depósitos sedimentares são suavemente dissecados 

com extensas superfícies que variam de gradientes extremamente suaves a colinas 
tabulares. Os topos de morro são planos e alongados; as vertentes são retilíneas e os vales 
encaixado “em forma de U” resultando em dissecação fluvial recente. A densidade de 
drenagens é muito baixa com padrão de drenagem paralelo. As variações altimétricas não 
ultrapassam 50 m com gradientes suaves, sedimentação de alúvios e pedogênese 
coluvionar.  

 



 

 
Figura 29 - Planalto dissecado (Coordenadas UTM 0255756; 7709998). 

 
 
No contexto do relevo de degradação em planaltos dissecados (Figura 29) ou 

superfícies aplainadas temos: 
- O domínio suave colinoso (Figuras de 30 a 33  ): Este domínio apresenta um relevo 

de colinas muito pouco dissecadas. As vertentes são convexas e os topos arredondados ou 
alongados. Nestes locais há notável sedimentação de colúvios e alúvios. Ocorrem também, 
neste domínio morrotes alinhados. O padrão de drenagem é média a alta com variações de 
drenagem variável de dendrítico a treliça. As variações altimétricas oscilam entre 100 e 200 
m; 

- Domínios de morros elevados (com pães-de-açúcar - Figura 30): apresenta colinas 
dissecadas com vertentes convexo-côncavas e topos arredondados e/ou alongados; 

 

 
Figura 30 – Contraste entre vales aplainados e pães de açúcar. Coordenadas UTM(0256823; 
7707203). 

 
Morrotes e morros dissecados tem vertentes retilíneas e côncavas e topos aguçados 

ou alinhados, com alúvios e depósitos de tálus. A densidade de drenagem varia de média a 
alta com padrão de drenagem variável, dendrítica a treliça em retangular. As variações 
topográficas situam-se entre 200-400m e ocorrem “monadnocks” nos depósitos de tálus; 

Os relevos de degradação em áreas montanhosas são representadas por escarpas 
serranas. Este relevo apresenta vertentes predominatemente retilíneas a côncavas, 
escarpadas com topos de cristas alinhados, aguçadas ou levemente arredondados. O 
padrão de drenagem elevado com variações entre o sistema paralelo, dentríticos ou em 
treliça a retangular. As variações altimétricas nestes locais são em geral maior que 500 m, 
gradientes muito elevados com colúvios, depósitos de tálus, solos rasos e afloramentos de 
rocha. 

 



 

 
Figura 31– Colina dissecada com pequena assimetria em contraste relevo forte ao fundo, 
assimétrico (Coordenadas UTM: 0255756; 7709998). 

 
Certamente, nas proximidades dos cursos d‟água e dos rios da área as formas de 

relevo são definidos pela proximidade dos rios e também definem os tipos de solos. 
 
 

 
Figura 32 - Vale de forma achatada na parte inferior da foto contrastando com relevo levemente 
ondulado ano plano médio e colinas alongadas num tom mais azulado na paisagem–  
Coordenadas UTM(0259444; 7703819). 

 
 

 
Figura 33 - Vale de declividade suave, em forma de V em Pacotuba - Coordenadas 
UTM(0258078; 7706439). 

 



 

 
 
Figura 34 - Feição de relevo “monadnock” nas proximidades da Flona Pacotuba. 

 
Por vezes formas de relevo como “monadnocks” tornam-se englobados na 

pedogênese gerando uma forma de colina alongada suavizada pela deposição do solo. 
(Figura 34 a 36).  

 
Figura 35 - Feição de Mar de Blocos sobre o depósito de tálus. 

 

 
Figura 36 - Processo de assimilação do afloramento de rocha pelos solos. Monadnocks. 

 
As principais formas de relevo de Pacotuba foram já descritas, sendo que a área da 

Flona, especificamente, situa-se parte sobre planícies do rio Itapemirim, em áreas de relevo 
arrasados, vales de base achatadas. Por vezes este relevo grada para um relevo suave com 
colinas. Um bom marcador para o início desta gradação são os solos, principalmente a 
coloração dos mesmos.  

As áreas planas são bordejadas por áreas de declividade intermediária e, à medida 



 

que ascendemos na topografia iniciamos a ocorrência de relevos com declividade maior. As 
faces das colinas alinhadas são principalmente de direção NE voltado para SE com 
declividade inferior a 50%. As formas de relevo tem declividade inferior a 10%, por vezes 
entre 10 e 20%. O rio Itapemirim (Figura 37) tem papel crucial no fornecimento de 
sedimentos nas planícies e na formação de bancos de areia.  

Feições de erosão “splash” e resíduos arenosos do transporte das frações mais finas 
do solo podem ser observados (Figuras 38 e 39) nas porções mais planas da área. 

 

 
Figura 37 - Imagem do rio Itapemirim na região que margeia a Flona Pacotuba (Coordenadas 
UTM 0261059; 7703773). 

 
 

 
Figura 38 – Erosão pontual por efeito “splash” no solo arenoso. 

 
 

 
Figura 39 - Fração arenosa do aluvissolo área da flona Pacotuba da face sudeste com 
declividade menor que 20º. 



 

 
 

 
Figura 40 - Vale dentro da área de Pacotuba com deposição de restos vegetais (Coordenadas 
UTM – 261244, 77043073). 

 
Nas áreas planas existe a deposição de restos vegetais, onde estas são cobertas por 

florestas, que condicionaram a formação dos horizontes superiores dos solos (Figura 40). 
Estas deposições são responsáveis pelo fornecimento de matéria orgânica aos horizontes 
superiores do solo permitindo algum ganho em nutrientes. 
 

8.4. Solos 
 

A caracterização e classificação do solo da região serão realizadas com base em 
EMBRAPA (1999), Brasil-MME (1983) no mapa de solos do Brasil do Ibge (1992).  

Como relatado anteriormente, os solos na região foram formados a partir das rochas 
cristalinas, das rochas sedimentares e da interface entre os dois tipos rochosos. Solos 
podzólicos vermelho escuro, amarelos, vermelho amarelo e brunizem avermelhado derivam 
de rochas cristalinas. Aluvissolos, argilossolos e solos Gley pouco húmico, podzólico 
amarelo associam-se a rochas sedimentares e sedimentos da área. A caracterização física, 
química e mineralógicas do solo está associada também à rocha de origem, porém a 
geomorfologia determina o acúmulo maior de matéria orgânica. De acordo com EMBRAPA 
(1973) os solos da bacia do Rio Itapemirim oferecem diversas limitações de cultivo, 
principalmente pelo seu caráter distrófico. 

Na região são encontrados predominantemente os Latossolo vermelho amarelo 
(Figura 41, (a) e (b)), o Latossolo amarelo, o argissolo amarelo e o aluvissolo vermelho. 

Na Flona Pacotuba vários tipos de solos são encontrados, em função de sua posição 
na paisagem. Nas baixadas predominam os aluvissolos (Figura 42, (a) e (b) e argissolos 
(Figura 43). A atividade de formigas facilitou a visualização de horizontes do argiloso 
amarelo mascaradas pelo horizonte cinza superficial. 

Nos locais mais elevados o latossolo amarelo (Figura 44) pode ser encontrado. Os 
solos podzólicos vermelho amarelo são relacionados a relevos suaves ondulados 
EMBRAPA (1973). Nestes locais os topos de morro tem elevações em torno de 20 metros e 
altitude relativa de 5% de declive. Este relevo, classificado como ondulado apresenta colinas 
de topos arredondados, vertentes convexas de dezenas de metros, vales em “v” aberto e de 
fundo côncavo. O padrão erosivo destes solos é laminar ligeiro com sulcos superficiais. É 
um solo moderadamente drenado. 

Em alguns locais são encontrados solos do tipo Terra roxa estruturado com 
variações entre Brunizem avermelhado a latossólico eles são associados as rochas 
anfibolíticas (escuras) ou charnoquitos e a relevos montanhosos e fortemente ondulado, 
constituído de elevações de topo angulosos, vertentes planas e côncavas de centenas de 
metros e vales em “V” fechados e altitudes variando de 100 a 800 metros. 

 



 

  
 

Figura 41 - A - Latossolos vermelho amarelos profundos (Processo erosivo decorrente de 
pisoteio animal - Coordenadas UTM 0259444; 7703819) e B) Latossolos vermelho amarelos 
profundos no entorno da Flona Pacotuba (Coordenadas UTM(0259444; 7703819). 

 

 
Figura 42 – A) Aluvissolo amarelo retirado por formigas sobre horizonte de argissolo cinza, 
com areia fina a grossa na área da Flona Pacotuba (trilha cientifica). Face sudeste com 
declividade menor que 20º e B) Aluvissolo amarelo, com areia fina a grossa na área da Flona 
Pacotuba. Face sudeste com declividade menor que 20º (Coordenadas UTM – 261244, 
77043073). 
 
 

 
 
Figura 43 - Argilossolo vermelho retirado por formigas sobre horizonte de argissolo cinza, com 
areia fina a grossa na área da Flona Pacotuba (trilha cientifica). Face sudeste com declividade 
menor que 20º . 

 



 

 
Figura 44 – (A) Latossolo amarelo nas imediações de Pacotuba (Coordenadas UTM 0258078; 
7706439) e (B) - Latossolo vermelho amarelo exposto em estrada particular (Coordenadas 
UTM(0258078; 7706439) 

 
A Figura 45 apresenta solo hidromórfico encontrados na Flona, eles têm drenagem 

deficiente, por isso falta oxigênio e elemento ferro está reduzido, imprimindo a coloração 
cinza. Esses solos são associados a beiras de rios, córregos e áreas úmidas. 

 

 
Figura 45 - Solo hidromórfico de cor cinza, com areia fina a grossa na área da Flona Pacotuba. 
(Coordenadas UTM – 261244, 77043073). 

  
De uma forma geral os solos mais arenosos que ocorrem na Flona têm drenagem 

média e baixa para os mais argilosos e, por vezes, essa variação é abrupta. A estrutura e 
estabilidade destes solos estão intimamente relacionadas com ao sistema radicular da 
vegetação nativa. 

Os solos podem por vezes apresentar frações mais grossas de composição 
quartzosa. A figura a seguir mostra fragmentos deste material. A existência destes materiais 
denota a elevada energia do transporte de sedimentos no local (Figura 46). 

 
Figura 46 - Cascalho em meio ao solo argiloso mostrando a energia de deposição. 
(Coordenadas UTM – 261244, 77043073). 



 

8.5. Hidrografia/Hidrologia 
 

Os regimes de cheias do rio Itapemirim foi descrita neste diagnóstico com base nas 
informações disponibilizadas pela Agência Nacional de Águas (ANA), a estação onde os 
dados são coletados, é a de Pacotuba, muito próximo à Flona. 

Com exceção das bacias dos rios Itaúnas e São Mateus, as demais bacias do 
Espírito Santo estão na Região Hidrográfica Atlântico Sudeste (Figura 47). De acordo com a 
“Divisão Hidrográfica Oficial do Estado do Espírito Santo” em Lani (2008), a área de estudo 
está na região hidrográfica do rio Itapemirm.  

A bacia do rio Itapemirim (BRI), é de âmbito federal e possui uma área de drenagem 
de aproximadamente 6 mil km² (687 mil hectares), localizada entre os meridianos 40º 48‟ e 
41º 52‟ de longitude W.G. e entre os paralelos 20º 10‟ e 21º 15‟ de latitude S.G 
compreendendo, ao todo, 18 (dezoito) municípios sendo 17 no Espírito Santo e 1 em Minas 
Gerais: Alegre, Atílio Vivácqua, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, Conceição do Castelo, 
Ibatiba, Ibitirama, Irupi, Itapemirim, Iúna, Jerônimo Monteiro, Lajinha (MG), Marataízes, 
Muniz Freire, Muqui, Presidente Kennedy, Vargem Alta e Venda Nova do Imigrante. Seu 
principal curso d‟água é o Rio Itapemirim cujos principais formadores são o Rio Braço Norte 
Direito, que nasce no Morro da Chibata, no Pico da Bandeira, localizado na Serra do 
Caparaó e o Rio Braço Norte Esquerdo, que nasce na Serra do Valentim. Ambos se juntam 
a uma altitude de cerca de 300 m formando o rio Itapemirim. Depois da junção dos dois 
braços, estão entre os principais afluentes, pela margem esquerda, os ribeirões Floresta, 
Estrela do Norte e o rio Castelo (Moraes, 1974). 

Dentro do conceito de Ottobacia - método de ordenamento de drenagem onde é feita 
a distinção entre o rio principal e tributário em função do critério da área drenada -, a Flona 
Pacotuba está, no nível 1, dentro da Região Hidrográfica 7 que inclui as bacias dos rios 
Parnaíba, São Francisco, Doce, Paraíba do Sul e Uruguai. No nível 2 (e no nível 3, que tem 
a mesma configuração do nível 2) está localizada na Ottobacia 77. No nível 4 está 
localizada na Ottobacia 7716 (Lani, 2008; IJSN, 2009a)  

O rio Itapemirim tem bacia assimétrica por ser um rio de bacia relativamente 
pequena as vazões respondem mais rapidamente às precipitações, fazendo com que os 
regimes fluviais e pluviais sejam coincidentes. A vazão média do rio é 95,81m3/s. Entre 
dezembro e janeiro ocorrem as vazões maiores e entre agosto e setembro os valores 
mínimos. Os problemas com cheias são atribuídos aos desmatamentos excessivos na 
região. (SEAMA, 2004). 

Dados da série histórica registram entre 1969 e 2007 uma vazão média de 81,6 m3/s 
e vazão específica de 15,8 l/s.km2.  

 



 

 
Figura 47 – Mapa de Hidrografia do Brasil com destaque para a região da Flona Pacotuba. 

 
Dados da ANEEL (apud ANA, 2007) citam as vazões do rio Itapemirim em pontos 

diferentes, e de alguns de seus afluentes: 
BRAÇO NORTE ESQUERDO - Usina Fortaleza: 4,64 m3/s; 
BRAÇO NORTE ESQUERDO - Itaici – 18,1 m3/s; 
RIO CASTELO - faz. Lajinha - 7,62 m3/s; 
RIO CASTELO – Castelo – 15 m3/s; 
RIO CASTELO - Usina São Miguel - 20,9 m3/s; 
RIO ITAPEMIRIM – Rive - 41,6 m3/s 
RIO ITAPEMIRIM – Pacotuba – 53,6 m3/s 
RIO ITAPEMIRIM – Cachoeiro do Itapemirim – 74,8 m3/s 
RIO ITAPEMIRIM – Usina Paineiras – 77,5 m3/s 
 
 
Nas porções inferiores da bacia, entre os mares de morro e o litoral, o tipo de erosão 

principal é o laminar nas colinas e patamares de topos aplainados, provocando colmatação 
de vales, aumentando o risco de enchentes. 

Na área da Flona Pacotuba o rio Itapemirim apresenta-se como visto na figura 48, 
onde ele faz limite com a Flona a mata ciliar está preservada, nas propriedades com lavoura 
e pastagem ela foi suprimidas. 

 










































































































































































































































































































































